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2019: Atividade municipal revisitada  

(Câmara Municipal) 

 

Janeiro 

    8 Reunião de Câmara, 28ª – Ordinária e Privada 

Levantadas as seguintes questões antes do Período da Ordem do Dia: 
 
- Questionado o facto de as obras da nova pousada da juventude se encontrarem paradas; 
 - Questionado também o ponto de situação das obras do Hotel Netto; 
- Solicitada a apresentação da listagem sobre o ponto de situação das obras nas AUGI’s 
existentes no nosso município; 
- Solicitada a informação sobre a nomeação de um coordenador para o Serviço Municipal 
de Protecção Civil; 
- Apresentação da Recomendação relativa aos aniversários marcantes de algumas 
instituições concelhias e à proposta para avaliação da pertinência de reconhecimento 
municipal, através da eventual atribuição de Medalhas de Mérito.  
Eis o teor da mesma: 

 
RECOMENDAÇÃO Nº1-JPS/2019 

“As instituições provam que a solidariedade é horizontal:  

respeitam o OUTRO e aprendem com ele, para servir melhor.” 

 Considerando a importância das instituições, pelo serviço e apoio que prestam nas 
diferentes áreas de intervenção, em muitos casos substituindo-se ao Estado ou 
complementando-o na sua ação, sendo inequívocas as vantagens que representam 
quer para aqueles que servem, quer para o Município, ao ter no seu seio entidades 
com semelhantes características e atributos, já que é superlativo o nível de 
responsabilidade social que revelam ao longo do seu percurso de existência, sendo, 
por isso, merecedoras do nosso reconhecimento e louvor; 

 

 Considerando que poderão ser díspares nos objectivos específicos, mas que o seu 
fito é comum, na medida em que a arquitectura das respostas que enquadram visa 
contribuir para o bem-estar do OUTRO, ajudando, consoante a sua natureza, a fazê-
lo crescer como pessoa, a instituir-lhe valores, a promover a sua qualidade de vida, 
respondendo às necessidades que cada idade traz e procurando superar-se, fruto de 
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uma humildade na identificação dos problemas e duma tenacidade e determinação 
em servir melhor; 

 Considerando, mesmo sem que se pretenda fazer depender a avaliação do seu tributo 
da sua maior ou menor existência, que as vidas longas das instituições, resguardam, 
no seu seio, o verbo querer conjugado por muitas vontades e dedicação e através 
delas, muitas pessoas apoiadas e amparadas no seu percurso e que isso assume 
uma importância crucial e determinante para a unidade e coesão social; 

 Considerando que são marcantes os aniversários que algumas das instituições 
concelhias comemoram em 2019 e que pelas razões acima expostas, assume todo o 
sentido que a sua valia, resistência e resiliência na prestação dum serviço público 
sejam evidenciadas; 

 Considerando que, com base nos dados que temos disponíveis (Anexo 1), são 34 
aquelas que comemoram 25, 30, 40, 50, 60, 75 ou 100 anos de existência, espraiadas 
pelo sector social (12), cultural (5), desportivo (5), juvenil (2), educativo (9) ou religioso 
(1), conforme informação que se detalha na relação que se anexa; 

 Considerando, finalmente, que relativamente a algumas delas se admite que possa 
não se ter ainda visto expresso o reconhecimento municipal e que, depois de 
escrutinada aquela que tem sido a sua atividade e contributos efectivos para a 
qualidade de vida dos Sintrenses, possa ser sujeita a proposta para que o Município 
o testemunhe,                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                

          Temos a honra de recomendar que, ao abrigo do Regulamento das Distinções 
Honoríficas do Município de Sintra, aprovado pela Assembleia Municipal de 
Sintra a 26 de novembro de 2010, seja avaliada a pertinência de atribuição de 
eventuais Medalhas de Mérito Municipal pelo serviço que superlativamente vêm 
prestando nas áreas em que se centra a sua intervenção. 

             

 

 Press-release  “Formulado desafio para sair da Associação Nacional de 

Municípios” 

      A propósito da delegação de competências do Estado para as autarquias e da Proposta hoje 
apresentada em sede de Reunião Camarária tendente à não aceitação das competências 
previstas nos diversos normativos concretizadores do quadro legal consagrado na Lei n.º 50/2018, 
assim como de não intenção do exercício dessas competências durante o ano de 2019, os 
Vereadores eleitos pelo PSD e CDS (Coligação “Juntos Pelos Sintrenses”) desafiaram o 
Presidente de Câmara a liderar a saída da Associação Nacional de Municípios, em virtude desta 
ter aceite a imposição do Governo de a partir de 2021 essa transferência ser obrigatória, a qual, à 
luz do quadro legal actual, penalizará os Municípios. 

      Recorde-se que sobre esta mesma matéria, já em Julho de 2018, tinham manifestado o seu 
repúdio face à demonstrada incapacidade daquela para representar os grandes municípios e 
que nessa linha se vira por eles lançado o repto para que se viesse a constituir uma 
Associação de Municípios de Grande Dimensão – em função do nº de residentes e/ou eleitores 
-, em que Sintra poderia assumir a posição charneira, cientes de que os interesses municipais 
se veriam melhor e mais eficazmente respaldados. 

      Viu-se ainda salientada a ausência de relações efectivas de parceria entre o poder central e 
as autarquias, colocando estas numa situação de subserviência, já que o desconhecimento 
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relativo ao envelope financeiro e aos recursos humanos necessários à afetação das novas 
realidades, ameaça que venha a tratar-se apenas de uma delegação de encargos. 

 

Sintra, aos 8 de janeiro de 2019 

       “Coligação JUNTOS PELOS SINTRENSES”      

 

22 Reunião de Câmara, 29ª – Ordinária e Pública 

Levantadas as seguintes questões antes do Período da Ordem do Dia: 
 
- Reforçado o pedido que foi objecto de requerimento dirigido à Presidência relativamente 
às avenças e ao processo do Hotel do Gandarinha;  
- Suscitada a questão da qualidade das refeições na EB1/JI de Pero Pinheiro; 
- Solicitado um ponto de situação relativamente à empresa intermunicipal 
AMTRES/Tratolixo (Cascais, Mafra, Oeiras e Sintra), no âmbito dos compromissos 
financeiros dos municípios e no valor da tarifa a praticar; 
- A propósito de notícia divulgada pelo Jornal de Notícias no passado dia 10, sobre 
Desperdício de água Concelho a Concelho, segundo o qual Sintra se encontra com um 
valor de 23,4% (2017) de água não facturada, questionado se tal valor se confirma e se 
existe alguma estratégia em curso para a diminuição do mesmo, tendo sido requerida 
informação sobre a evolução das taxas das perdas de água nos últimos 10 anos;  
- Reiterada a preocupação que é suscitada pelas queixas sobre o número insuficiente de 
Assistentes Operacionais nas Escolas do Concelho de Sintra, embora noutro momento 
em que a mesma questão foi levantada, a informação tivesse sido a de que o rácio estava 
a ser cumprido; 
 
- Requerida informação sobre a distribuição das Verbas de Jogo pelos diferentes 
municípios. 

 

Fevereiro 

    1 Reunião de Câmara, 4ª – Extraordinária e Pública 

   

    12 Reunião de Câmara, 30ª – Ordinária e Privada 

       Levantadas as seguintes questões antes do Período da Ordem do Dia:  

- Questionada a utilização do outdoor de grande dimensão instalado há uns meses atrás 
junto à rotunda na Portela, já que aquilo que ele divulga há muito que se encontra 
ultrapassado; 
- A propósito da notícia de deixar de poder o Grupo Reflexo utilizar a Quinta Nova da 
Assunção para desenvolvimento do seu projecto teatral, ainda para mais em face do 
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sucesso das apresentações da “Casa Assombrada”, questionado o motivo para tal 
decisão; 
- Abordada a questão das deficientes condições do piso e de instalação de iluminação no 
Parque de Estacionamento da Portela; 
- A propósito das obras no miradouro das Azenhas do Mar, referência às preocupações 
suscitadas pela sua estabilidade e segurança; 
- Questionados os reincidentes cortes de água no Bairro Económico de Queluz e instada 
a atempada divulgação da sua ocorrência junto dos residentes; 
- A propósito do Complexo Desportivo de Fitares, questionada a razão para o seu 
encerramento; 
- Intervenção sobre o desmoronamento do talude da Tapada das Mercês e manifestada 
preocupação quanto ao desenrolar da obra; 
- Reflexão sobre o fenómeno da Violência Doméstica, alusão àquilo que já tinha sido 
recomendado anteriormente (2015) e apelo para uma política articulada entre Educação, 
Ação Social e Justiça; 
- Reforço da necessidade de desenvolver a nível municipal um projecto educativo local 
direccionado para a cidadania; 
- No âmbito da recente publicação do Diploma Setorial de Delegação de Competências 
na área da Educação, manifestada a preocupação pela imprescindibilidade de lançar mão 
dum mecanismo eficiente e eficaz de substituição dos Assistentes Operacionais sempre 
que se verifique a sua falta por razões médicas ou outras. 
 
 

 Press-release “Chumbámos as Medidas Preventivas no âmbito do PDM!” 
      Submetida hoje a deliberação do Executivo Camarário, a proposta das Medidas Preventivas 
no âmbito da Revisão do PDM, suscitaria a mesma o voto Contra dos Vereadores da Coligação 
“Juntos Pelos Sintrenses”, com base nos seguintes fundamentos: 

- Parte-se do pressuposto que a versão final da proposta de PDM se encontra aprovada, o que 
não é definitivamente o caso; 

- Entendendo que o Concelho necessita de medidas cautelares, deveria ser o prolongamento das 
já existentes e não as novas que, na prática, validam uma versão de PDM que ainda não está nem 
sequer concluída e muito menos aprovada; 

- Uma das condicionantes para aprovação do PDM, tem a ver com a aprovação do Plano da Orla 
Costeira Alcobaça-Cabo Espichel, o qual esteve em discussão pública em 2017, aguardando 
publicação e desconhecendo-se o seu conteúdo; 

- Desconhecimento do resultado da análise das referidas 1200 reclamações, no âmbito da 
discussão pública do PDM, bem como do critério que esteve subjacente ao deferimento dumas 
relativamente a outras; 

- Não sendo conhecido o relatório da referida discussão pública nem as decisões tomadas 
relativamente às participações de sugestão de alteração do PDM por parte dos cidadãos e tendo 
por ponto de partida estas medidas cautelares, a proposta de solos urbanizáveis da nova proposta 
- sem se conhecer efetivamente as alterações que foram produzidas no âmbito da consulta pública 
-, representa um risco de suscitar o licenciamento de novas construções em áreas que, na versão 
final, não sejam urbanas e impedir o licenciamento em áreas onde com o anterior PDM era possível 
a construção; 

- Subsistência da dúvida relativamente às afirmações contidas na proposta, ao surgir invocado 
que: 
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 "As novas medidas preventivas representam uma evolução em relação às anteriores, uma vez 
que libertam de qualquer medida cautelar o que possa ser considerado como solo urbano"; "Menos 
discricionárias do que no modelo anterior” e  " (…) Menos restritivas, representam uma evolução 
em relação às anteriores". 
Ora em face destas afirmações, legitimar-se-ia a conclusão de que as Medidas Preventivas em 
vigor teriam sido mal aplicadas, por excesso de zelo? Se assim fosse seriam 3 anos em que se 
protelara a resposta aos Munícipes, gorando as suas expectativas. 

- Aduzida ainda a circunstância de os prazos terem sido sucessivamente ultrapassados, naquilo 
que representa o rotundo falhanço das previsões avançadas pelo Presidente de Câmara, que 
remetia para final do ano passado a conclusão do PDM, sendo uma falsa questão a razão invocada 
de que qualquer urbanização teria que ser licenciada neste hiato que medeia entre a aprovação 
do anterior PDM e desta nova versão. 

- Perante o exposto, coloca-se também a questão de, se esta problemática não estiver resolvida 
no espaço de 1 ano, tanto mais que não depende só da Câmara, mas de diferentes entidades, 
qual será o desfecho do processo? 

 

Sintra, 1 de fevereiro de 2019 

       “Coligação JUNTOS PELOS SINTRENSES”      

 

    22 Reunião de Câmara, 31ª – Ordinária e Pública 

       Levantadas as seguintes questões antes do Período da Ordem do Dia: 

- Manifestação de pesar pelo falecimento do pianista Sequeira Costa, vulto maior da 
música e da cultura. Referência à circunstância de ter sido discípulo de Vianna da Motta, 
tendo participado no 1º Festival de Música de Sintra e sido um regular convidado do 
mesmo; 
- Intervenção a propósito do Hotel do Gandarinha; 
- Abordada a questão do défice de viaturas no âmbito do Programa “Escola Segura”, que 
claramente compromete o cumprimento dos seus objectivos; 
- Solicitada a apresentação do ponto da situação das AUGI’s em próxima Reunião Pública 
camarária; 
- A propósito das trotinetas que se encontram disponíveis em vários locais públicos, 
questionada a forma como se processou a autorização camarária para que tal se 
concretizasse e sugerida a criação de manual de regras e boas práticas que enquadre a 
sua utilização e manifestada preocupação relativamente à sua circulação e 
estacionamento; 
- Abordada a questão dos reincidentes atos de vandalismo na Avª Heliodoro Salgado e 
abusiva circulação automóvel nessa via; 
- Apresentada Recomendação a propósito das quotas de emprego para pessoas 
portadoras de deficiência, suscitada pela recente publicação da Lei nº4/2019 (de 10 de 
janeiro), recomendando, nomeadamente, que fosse pela autarquia diligenciado o 
levantamento do número de pessoas com deficiência a laborar na Câmara Municipal de 
Sintra, empresas municipais e/ou participadas e fundações e que fosse apresentada a 
estratégia desenhada pela autarquia para assumir exemplaridade de conduta nesta 
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matéria, ou seja, quais as iniciativas de que poderia lançar mão para fazer da autarquia 
de Sintra um exemplo na integração das pessoas portadoras de deficiência; 
 

Eis o seu teor: 
 

RECOMENDAÇÃO Nº2-JPS/2019 

 Considerando a recente publicação da Lei nº4/2019 (de 10 de janeiro) que estabelece o 
sistema de quotas de emprego para pessoas com deficiência, com um grau de 
incapacidade igual ou superior a 60%; 

 

 Considerando que, em termos de âmbito, são consideradas pessoas com deficiência, 
aquelas que possam exercer, sem limitações funcionais, a actividade a que se candidatam 
ou que, apresentando-as, elas sejam superáveis, através da adequação ou adaptação do 
posto de trabalho e ou produtos de apoio; 

 

 Considerando que, lamentavelmente, sobrevêm barreiras imateriais, sobretudo as da área 
relacional, com atitudes e comportamentos que impedem o acesso ao exercício pleno da 
cidadania por parte daqueles que se confrontam com deficiência e que compete ao Estado 
a responsabilidade de criar e coordenar as regras e as condições que o permitam, ao 
mesmo tempo sensibilizando toda a sociedade para a sua efectivação; 

 

 Considerando que é estipulada uma quota não inferior a 1% do pessoal ao serviço de 
médias empresas, com um nº igual ou superior a 75 trabalhadores, passando a 2% no 
caso das grandes empresas, ou seja, 1 ou 2 trabalhadores admitidos e que com vista ao 
cumprimento faseado das quotas, as entidades empregadoras devem garantir que em 
cada ano civil, pelo menos 1% das contratações anuais seja destinada a pessoas com 
deficiência; 

 

 Considerando, em termos de retroactividade legislativa, que há 18 anos atrás, ou seja, 
através do Dec.Lei 29/2001, se rastreava já diminuto o número de cidadãos com 
deficiência entre o universo de trabalhadores da Administração Pública e que através dele 
se instituiu uma quota obrigatória de 5% nos concursos externos de ingresso na função 
pública, em que o número de lugares postos a concurso seja igual ou superior a 10, para 
pessoas com deficiência; 

 

 Considerando que tal se funde com a atribuição constitucionalmente consagrada (através 
do Artº 71º da Constituição) do Estado realizar uma política nacional de prevenção e de 
tratamento, reabilitação e integração dos cidadãos com deficiência; 

 

 Considerando, assim, que a referida lei se aplica às entidades empregadoras do sector 
privado e organismos do sector público e que importará conhecer o cenário que se vive, 
neste âmbito, na Câmara Municipal de Sintra, empresas municipais e/ou participadas e 
fundações, 

Temos a honra de recomendar: 

- Que seja diligenciado o levantamento do número de pessoas com deficiência a laborar 
nas entidades referidas, discriminando data de admissão, função e local de trabalho e que 
possa o mesmo ver-se oportunamente partilhado nesta sede; 
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- Que seja apresentada a estratégia desenhada pela autarquia para assumir exemplaridade 
de conduta nesta matéria, ou seja, quais as iniciativas de que poderá lançar mão para fazer 
da autarquia de Sintra um exemplo na integração das pessoas portadoras de deficiência; 

- Que possa este assunto ver-se abordado no âmbito de uma das reuniões do Conselho 
Estratégico Empresarial, visando a sensibilização dos empregadores para cumprimento 
deste objectivo. 

 
- Apresentada Recomendação para atribuição de Medalha de Mérito Municipal a Vítor 
Lourenço, pelo seu percurso no ciclismo e em reconhecimento do palmarés conquistado 
e da promoção do nome e imagem de Sintra que por seu intermédio é conseguida; 
 

             Eis o seu teor:     

RECOMENDAÇÃO Nº3-JPS/2019 

 Considerando que Vitor Hugo dos Santos Lourenço, natural de Mem-Martins e residente 
em Janas, federado na Federação Portuguesa de Ciclismo com a licença nrº: 4793, desde 
muito cedo manifestou a sua paixão pela bicicleta, iniciando o seu palmarés aos 14 anos 
com a equipa “Grupo Desportivo do Linhó”, ao vencer o Campeonato Regional de Rampa 
de Lisboa;  

 Considerando que ingressou em diferentes equipas, desde o “Grupo Desportivo dos 
Fonsecas”, ao “Grupo Desportivo de Manique” e ao “Sporting Clube Pinheiro de Loures”, 
ganhando várias corridas e que com 20 anos (época de 1986/1987) subiu à categoria de 
Profissional ingressando na equipa “Clube Ciclismo de Tavira”, em nome da qual obteria 
importantes classificações, com destaque particular a caber à Volta a Portugal, onde 
conseguiria, por 6 vezes, pontuar-se nos 10 primeiros lugares; 

 

 Considerando que nas épocas seguintes, ingressado nas equipas “Boavista Futebol 
Clube” e “Grupo Desportivo de Lousa”, as boas classificações conseguidas em diferentes 
provas reforçaram o seu palmarés, logrando manter as boas classificações na Volta a 
Portugal e por duas vezes classificar-se nos três primeiros lugares do pódio na Volta ao 
Algarve; 

 Considerando que uma fratura do pulso, provocada por uma queda quando participava na 
Volta a Portugal, o forçaria a uma paragem na sua carreira profissional de ciclismo, tendo 
começado depois uma nova etapa na sua vida, mas desta feita na área empresarial, onde 
fundou a sua própria empresa de Produção e Comércio de plantas e flores, os “Viveiros 
Vitor Lourenço”; 

 Considerando que apesar da longa paragem, nunca esqueceu a paixão pela modalidade, 
regressando ao Ciclismo 10 anos depois, em 1999, na categoria Masters, onde se mantém 
até agora e tendo formado a equipa “Sintra Clube de Ciclismo”, a mais antiga equipa de 
Masters a nível ibérico, a qual vem conquistando resultados de excelência quer em 
Campeonatos Nacionais, quer nos Campeonatos Ibérico, Europeu e do Mundo; 

 Considerando que apesar da longa paragem, nunca esqueceu a paixão pela modalidade, 
regressando ao Ciclismo 10 anos depois, em 1999, na categoria Masters, onde se mantém 
até agora e tendo formado a equipa “Sintra Clube de Ciclismo”, a mais antiga equipa de 
Masters a nível ibérico, a qual vem conquistando resultados de excelência quer em 
Campeonatos Nacionais, quer nos Campeonatos Ibérico, Europeu e do Mundo; 

 Considerando a expressão dos mesmos, na medida em que se sagraria, nomeadamente, 
37 vezes Campeão Nacional (nas vertentes Estrada, Contra-relógio, Rampa e Pista), 4 
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vezes Vice-Campeão Nacional de BTT/Maratonas; 4 vezes Campeão Ibérico (nos 5 
Campeonatos realizados até à data), Campeão Europeu em 2005, 2 vezes Vice-Campeão 
Europeu em Itália, 5 Vezes Vice-Campeão Europeu na República Checa e Vice-Campeão 
Europeu na Ilha da Sardenha, Vice-Campeão do Mundo na Áustria (em 2007) e 3º lugar 
no Campeonato do Mundo na África do Sul (em 2013); 

 Considerando, pelo que atrás se expôs, que nestes últimos 20 anos Vitor Lourenço 
participou em todas as provas existentes na sua categoria (Masters), vencendo cerca de 
90% das mesmas e que continua apostado em angariar muitos mais títulos ao seu 
Palmarés, configurando um percurso digno da maior relevância desportiva; 

 Considerando, finalmente, que à boleia destes extraordinários resultados conquistados, 
também o nome de Sintra tem conhecido, por seu intermédio, uma projecção 
inquestionável, sendo por tudo isso merecedor do reconhecimento municipal. 

      Temos a honra de propor - ao abrigo do exposto no Art.8º do Regulamento das 
Distinções Honoríficas do Município de Sintra, aprovado pela Assembleia Municipal de 
Sintra a 26 de Novembro de 2010 -, a atribuição da Medalha de Mérito Municipal na categoria 
de Desporto, a Vítor Hugo dos Santos Lourenço, pela relevância do serviço que vem 
prestando na área desportiva, traduzida quer nos resultados alcançados quer na promoção 
da modalidade e pelo contributo dado para o renome de Sintra e dos Sintrenses. 

 

26 Press-release “Gandarinha – um embargo que causa embargo!” 

      O processo relativo ao licenciamento do projeto do Hotel da Gandarinha foi marcado por 
polémica e contradições por parte das entidades externas e serviços municipais nas avaliações 
que produziram e nos pareceres que foram emitidos. 

      Em abono da verdade, vale a pena ter em conta o papel decisivo da sociedade civil na 
denúncia e na defesa da paisagem histórica de Sintra. Goste-se ou não, a verdade é que sem ela 
este assunto teria tido menos escrutínio e por isso menos esclarecimentos quanto à 
responsabilidade de cada um. 

      Esclareça-se que a construção de uma unidade hoteleira dimensionada e adaptada ao local e 
que respondesse às exigências que se colocam em termos turísticos, aumentando a oferta de 
alojamento em Sintra, nunca esteve em causa. 

      Nesta circunstância, vale a pena referir que se em julho de 2013 o licenciamento foi travado 
ao abrigo da caducidade da licença para a realização da obra, caberia ao atual Presidente de 
Câmara a sua alteração, revogando aquele despacho, tendo sido emitido o alvará em maio de 
2016.  

      Merecerá ainda referir a este propósito a recente instauração de novo procedimento 
administrativo pelo Ministério Público para aferir da legalidade da revogação da referida 
caducidade (in DN, 31-01-2019). 

       Recusamo-nos a aceitar que surja recorrentemente invocado o perigo de desabamento em 
que se encontrava o imóvel ou a ferida na paisagem provocada por aquela ruína, quase como se 
esses motivos pudessem por si mesmos ser facilitadores do processo de licenciamento, que uma 
afirmação do Presidente de Câmara na Reunião Camarária de 22 de janeiro volta a corroborar: 
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“(…) Se a Câmara não tivesse aprovado o hotel, tínhamos que investir 1 Milhão de Euros para 
recuperar a ruína que estava a cair para a estrada…”  

      Essa não pode nem deve ser a desculpa porque existem meios coercivos para obrigar o 
proprietário a garantir as necessárias condições de segurança, ou melhor ainda, estímulos à 
construção, mas dentro de moldes aceitáveis. 

“Fomos discutir com eles, descemos a área de construção, obrigámo-los a construir os 110 lugares 
de estacionamento (…), foi afirmado pelo Presidente. (in Ata nº2/19 de 22 de janeiro) 

E precisaria:  

“Não há estacionamento na Vila, por isso, se querem fazer o Hotel, têm de garantir que há 
estacionamento para os hóspedes e outras pessoas, sem possibilidade de recusarem...." (in Ata 
nº2/19 de 22 de janeiro) 

Para além de eventuais responsabilidades do passado, o que importa é que nos centremos no 
despacho de embargo, no relatório que o suporta e na sua temporalidade. 

É que acima de tudo não deixa de surgir curioso atentar naquilo que se viu afirmado no âmbito 
duma resposta a uma munícipe que interveio na referida reunião: 

“(…) Já fui lá duas vezes, a Polícia Municipal tem ido várias vezes para ver se está de acordo com 
o aprovado e realmente está.” (in Ata nº2/19 de 22 de janeiro) 

Recorde-se que esta afirmação eivada de convicção face à alegada conformidade da obra foi 
proferida pelo Presidente a 22 de janeiro.  

E 24 dias depois, foi pelo mesmo Presidente exarado o embargo! 

É caso para dizer que o que era deixara afinal de ser, ou então aquilo que já era confirmou-se ser! 

Dito isto e escancarada a surpresa que tal suscita, exige-se que se clarifique que, identificadas 
obras para além daquelas que se encontram licenciadas, nos recusamos a concordar que as 
mesmas sejam alvo de licenciamento favorável, sobretudo no corpo norte da obra em que a 
fiscalização deteta maior volumetria dedicada ao estacionamento, sendo sobretudo aí que o pomo 
da discórdia se revela mais incisivo. 

Não pode a Câmara, sobretudo não deve, permitir que a infração seja viabilizada.  

Permitir aqui é aceitar que no futuro os promotores de uma outra qualquer obra particular alterem 
projetos sabendo de antemão que a Câmara acabará por tolerá-lo, permitindo a sua correção em 
momento de apresentação de alterações ao projeto licenciado.  

Dito de outra forma, é abrir a porta para que a cartilha seja a de se apresentar projecto em moldes 
licenciáveis, depois de licenciada a obra se altere a gosto e que, quando confrontados face à 
desconformidade, se assuma e se requeira a sua viabilização, na convicção de que a Câmara 
acabará por licenciá-lo… mesmo se a contragosto. 

Por fim, uma reflexão e um desafio. 

No arranque de cada mandato instalou-se a prática da Câmara delegar todas as competências 
em matéria urbanística no Presidente de Câmara.  

A forma como decorreu este processo leva-nos a questionar essa metodologia.  

Fará sentido que caiba a uma só pessoa ficar responsável por decisões que comprometem 
irremediavelmente o futuro de Sintra e das suas comunidades? 
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E em nome da transparência de procedimentos, por que não tomar a iniciativa de tornar acessível 
a consulta do processo relativo ao Hotel da Gandarinha através do site da autarquia? Concorrer-
se-ia para o esclarecimento daqueles que com toda a propriedade têm questionado os seus 
meandros… 

Sintra, 26 de fevereiro de 2019 

       “Coligação JUNTOS PELOS SINTRENSES”      

 

Março 

      12 Reunião de Câmara, 32ª – Ordinária e Privada 

       Levantadas as seguintes questões antes do Período da Ordem do Dia:  

- Intervenção sobre a notícia de entrega de viaturas à PSP por parte do Ministério da 
Administração, questionando se Sintra receberia alguma das 157 anunciadas; 
- Pedido o ponto da situação sobre o Tribunal Administrativo e Fiscal na Quinta da Fidalga; 
- Questionado o prazo para as novas instalações da GNR de Sintra; 
- Questionado para quando e onde se prevê a instalação da Loja do Cidadão em Algueirão 
Mem-Martins; 
- Pedido o ponto da situação sobre as obras de remodelação da Linha do Oeste 
(passagens desniveladas, electrificação e duplicação); 
- Questionado o prazo de instalação do Complexo Oficinal nas instalações de Vila Verde; 
- Referência à retirada de 2 contentores para lixo na Rua Cesário Verde, em vale Mourão; 
- Proposta a mudança de horário de intervenção da varredoura mecânica na Rua 
Francisco dos Santos, atendendo aos atrasos de circulação que suscita; 
- A propósito do deficiente estado do piso na Volta do Duche e aproximando-se a época 
de grande afluxo turístico, sugerida a intervenção de recarga no mesmo; 
- Alerta para a circunstância de terem chegado relatos de desconformidades ao nível dos 
produtos comercializados na Volta do Duche, em aparente contradição com o estatuído 
no Regulamento da Mostra de Artesanato “Arte na Vila”; 
- Pedido o ponto da situação relativamente à obra prevista para o antigo Cine-Teatro da 
Portela. 
- Apresentados contributos no âmbito da discussão pública do Plano Local de Saúde de Sintra, 

com entrega de documento onde os mesmos se encontram sistematizados, reclamando uma 
intervenção mais participada da autarquia, enquanto parceira essencial mas também 
reivindicando que se assuma a preocupante escalada da violência, quer contra as mulheres, quer 
contra os idosos, quer entre-pares no seio da escola, como um problema de Saúde Pública e a 
dever merecer uma intervenção estruturada no âmbito da Saúde Mental. 

             Eis o seu teor: 

     Assumido como um documento estratégico e dinâmico de apoio aos decisores, o Plano 
Local de Saúde de Sintra, agora em discussão pública, remete para o período compreendido 
entre 2018 e 2020. 

 Permitimo-nos começar por ressalvar que, transcorridos já 15 meses da baliza temporal 
que marcaria o seu início, nos faria maior sentido que contemplasse como desafio 
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cronológico para o seu desenvolvimento o período compreendido entre 2019 e 2021, 
porquanto mais realista e susceptível de acomodar o cumprimento dos objectivos a que 
se propõe, ao invés de retroagir no tempo, sem que no seu decurso tenha havido 
possibilidade efectiva de os consolidar. 

 Também o facto de no texto introdutório se aludir à circunstância de alguns dos objectivos, 
definidos para 2017 terem ficado aquém do planeado, não apenas corrobora aquela nossa 
convicção de tal discrepância ficar igualmente a dever-se ao prazo encurtado para a 
implementação das medidas tendentes ao seu cumprimento, recomendando que o 
ajustamento seja considerado, como nos leva a questionar a falta de divulgação do 
relatório de avaliação do Plano Local de Saúde 2015_2017, o qual, segundo 
depreendemos, deveria ter tido apresentação em março de 2018, justificando assim o 
nosso pedido para que seja partilhado. 

 A circunstância de, naquilo que se refere a 2 das áreas priorizadas em termos de 
intervenção, a saber, a Hipertensão, como um dos determinantes das Doenças Cérebro-
cardiovasculares e a Diabetes, recensearem em Sintra, percentagens inferiores à média 
nacional, deixando entrever, como é referido no documento, a possibilidade de haver 
doentes por diagnosticar e propondo-se uma melhoria dos mecanismos de diagnóstico, 
leva-nos a admitir a mais-valia duma participação mais efectiva da CMS, concorrendo para 
tais desígnios. 

 Quando aludimos a tal, pensamos quer na sua ação direta, quer interposta, tratando-se 
como é o caso vertente da CMS, duma parceira essencial. 

      E é nesse âmbito que defendemos que se veja garantido pela autarquia um entrosamento 
crucial com as Juntas de Freguesia para que, mobilizadas pelos mesmos propósitos, 
desenvolvam, por sua iniciativa, acções tendentes ao cumprimento do proposto, sempre 
articuladas com os Centros de Saúde, ou que sejam incubadoras e facilitadoras de outras 
a promover por algumas das instituições residentes na sua área territorial, assumindo-se 
outras como destinatárias privilegiadas das mesmas. 

 Ainda nesta linha de reflexão, sendo a qualidade nutricional das refeições um dos eixos 
estratégicos de atuação entre as políticas saudáveis que concorram para a diminuição da 
incidência daquelas patologias e encontrando-se as IPSS de apoio à infância e aos idosos 
fora da malha de influência da autarquia em matéria de controlo do que é servido, com 
enfoque particular a recair nas quantidades de sal, açúcares e gorduras saturadas, aquilo 
que julgamos ser de preconizar sustentar-se-ia na dinamização de uma “bateria” de 
acções de formação a cargo de nutricionistas, que adequariam a sua abordagem aos 
públicos-alvo em causa, por via, hipoteticamente, de um protocolo de colaboração com a 
Escola Superior de Tecnologia da Saúde ou outra instituição universitária, competindo às 
Juntas de Freguesia a sua articulação. 

 Com base na mesma filosofia, a referenciação precoce de casos de diabetes poderia 
alargar-se por via de rastreios a realizar-se com carácter regular nas escolas e demais 
instituições, porventura também através de parceria com Escola Superior de Enfermagem 
ou com a Associação Protetora dos Diabéticos de Portugal, com posterior 
encaminhamento para o médico de família, sempre que justificável. 

 Se, a par disto, a autarquia mobilizasse os demais parceiros a colocarem o enfoque na 
promoção duma vida saudável, incentivando-os a reflectir sobre as questões conexas, a 
leccionar tais matérias, a implementar acções que para tal contribuam numa lógica 
abrangente, assim consagrando que o tema fosse falado e vivido quase obsessivamente, 
como uma missão, acreditamos que a atenção que sobre ele recairia, geraria uma 
consciencialização eficaz e eficiente, podendo chegar-se ao ponto de eleger 2021 como 
Ano Municipal da Alimentação/Vida Saudável, para cuja concretização deveriam desaguar 
múltiplas iniciativas. 
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 A circunstância do fenómeno da violência se ter tornado pelas piores razões um tema 
omnipresente, com os números alarmantes de vítimas de violência doméstica a merecer 
um enfoque especial nos últimos dias, mesmo se nos deve merecer reflexão não apenas 
a violência sobre as mulheres, mas igualmente sobre os idosos e ainda interpares em 
ambiente escolar, deixando entrever os sintomas duma preocupante doença social, 
ameaçadora dos fundamentos de sociabilidade e da subversão de valores fundamentais, 
leva-nos a considerar que esta quase pandemia se deverá enquadrar num problema de 
saúde pública. 

 Efetivamente, a violência atinge, atualmente, patamares patológicos que poderão ver-se 
englobados numa questão de saúde mental, sendo imprescindível uma intervenção 
transversal que, mais do que punir, coloque o foco em prevenir para evitar.   

 Assim, para além dos programas de intervenção em meio escolar, no que se refere à 
pedopsiquiatria, seria de considerar o alargamento da sua intervenção aos membros da 
família. 

 Também se deveria equacionar a celebração de novos protocolos com entidades 
credenciadas relativamente a este fenómeno, nomeadamente a APAV, o IAC, etc., de 
forma a desenhar e programar uma intervenção pedagógica, desde idade precoce, que 
prevenisse, quer a replicação, por decalque, quer a ocorrência de novos fenómenos e, 
nesta matéria, também a autarquia poderia e deveria dar um contributo essencial. 

 Ou somos mais e somos muitos a fazer mais e melhor ou corre-se o risco desta doença 
psicossocial ir debilitando o todo social e de serem apenas paliativos os cuidados que se 
lhe reservam. 

 Ao contemplar a Saúde Mental como uma das três áreas prioritárias, deveria, também, o 
Plano Local de Saúde, a nosso ver, concorrer para a intervenção estruturada nestas 
manifestações de desconformidade social que as diferentes formas de violência 
representam e colaborar na estratégia geral para o sucesso terapêutico que se reclama.  

 

 

            26 Reunião de Câmara, 33ª – Ordinária e Pública 

                    Levantadas as seguintes questões antes do Período da Ordem do Dia: 

- Abordada a questão relativa à atribuição dos títulos honoríficos aos funcionários da 
CMS, em função do tempo de serviço, uma vez que nos SMAS tem sido prática 
corrente a sua concessão; 
- Inquirida a situação da tomada de posse do Conselho Municipal de Segurança; 
- Questionado para quando o Regulamento relativo à utilização das trotinetas; 
- Pedido o ponto de situação relativo ao PDM; 
- Análise da situação da semaforização na Avª dos Bombeiros Voluntários de Agualva-
Cacém, tendo em conta que os mesmos tinham sido colocados para auxilio os 
Bombeiros, mas como se encontram sempre em funcionamento criam trânsito 
desnecessário na hora de ponta; 
- Questionada a situação da existência de contentores de plástico para resíduos, ao 
lado dos contentores subterrâneos, a meio da Avenida dos Bons Amigos em Agualva, 
sem qualquer razão aparente, visto que não costumam estar cheios; 
- Alerta para a degradação do pavimento betuminoso do Parque Linear da Ribeira das 
Jardas na Cidade de Agualva Cacém; 
- Proposta de criação de um Portal Digital com a identificação das instituições de 
educação pré-escolar, para auxiliar os pais na procura dos melhores locais para 
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integrar os seus filhos, como ferramenta de apoio à parentalidade;  

- Apresentação de Recomendação a propósito do Orçamento Participativo das 
Escolas, preconizando, pelo que representa em matéria de formação cívica, uma 
especial atenção a este projeto, valorizando-o e incentivando-o e que se traduziria na 
possibilidade de a CMS passar a considerar a possibilidade de materialização da 2ª 
proposta mais votada e para a qual poderia e deveria ser também requisitada a 
comparticipação da comunidade educativa e empresarial.  

Teor da mesma: 

RECOMENDAÇÃO Nº4-JPS/2019 

 Considerando que o Orçamento Participativo das Escolas (#OPESCOLAS), lançado 
em 2017 pelo Ministério da Educação, é um processo democrático, com várias etapas, 
que garante aos estudantes a possibilidade de participarem, de acordo com as suas 
ideias, preferências e vontades, no desenvolvimento de um projeto que contribua para 
a melhoria da sua escola; 

 Considerando a importância de que se reveste ao pretender fomentar o espírito de 
participação e de cidadania e valorizar a opinião dos estudantes em decisões que os 
afetam directamente; 

 Considerando que a receptividade gerada se mede também pelos extraordinários 
números registados em diferentes áreas, merecendo referir: 
- Que +90% das escolas participou no #OPESCOLAS; 
- Que meio milhão de alunos foi abrangido pelo #OPESCOLAS; 
- Que +200.000 alunos foram votar em cada edição nas +5.000 propostas entregues, 
muitos deles pela 1ª vez na vida; 
- Que +80% dos directores considera que o OPE significou, efectivamente, um 
alargamento dos direitos e da participação dos estudantes na vida da escola, 
contribuindo para a consciência e formação cívica; 
- Que +50.000 pessoas interagiram com a comunicação #OPESCOLAS nas redes 
sociais; 
- Que +60% das escolas organizou debates; 

 Considerando, pelo que representa em matéria de formação cívica, com importantes 
implicações na expressão futura da cidadania, que deveria ser dada pela autarquia 
uma especial atenção a este projecto, valorizando-o e incentivando-o; 

 Considerando, nesse âmbito, que importaria perceber qual a dinâmica que tem 
registado no Concelho, em termos de adesão, nomeadamente rastrear as propostas 
que foram candidatas nas diferentes edições e quais as seleccionadas; 

 Considerando que as propostas elegíveis constituem também uma radiografia daquilo 
que os jovens alunos valorizam e ambicionam para a sua escola e quais as vivências 
dentro dela, o que poderia habilitar a Câmara Municipal de Sintra a tê-lo em conta na 
priorização dos seus investimentos e actividades; 

 Considerando, assim, que a possibilidade de materialização da 2ª proposta mais 
votada - por via dum mecanismo a definir, mas que passaria, eventualmente, por uma 
candidatura (ao abrigo do PAQUE?) e para a qual deveria ser também requisitada a 
comparticipação da comunidade educativa e empresarial -, poderia ser equacionada 
pela autarquia, aprofundando, assim, o alcance do projecto; 

 Considerando, que essa circunstância conferiria ao #OPESCOLAS um atractivo 
suplementar, na medida em que incrementaria mais ainda as virtualidades que lhe 
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estão inerentes e fomentaria nos jovens munícipes a importância da sua mobilização 
e envolvimento na gestão de assuntos que lhes dizem directamente respeito, para 
além, claro, de representar um investimento da autarquia na identificação e 
proximidade da gestão camarária relativamente a este público; 

 Considerando ainda que a preparação das candidaturas exige um envolvimento e um 
ensaio de propostas devidamente suportadas em termos orçamentais, que concorrem 
para uma preparação fundamental em matéria de competências de gestão dos 
recursos materiais, naquilo que assume uma particular relevância em termos de 
literacia financeira; 

 Considerando, finalmente, que o desenvolvimento e apresentação de propostas 
decorreu até ao final do mês de fevereiro e que a votação das mesmas teve lugar 
entretanto (conforme estipula o Artº2º do Regulamento), seguindo-se agora a 
apresentação dos resultados e que esta coincidência temporal junto com a 
comemoração, há dois dias atrás, do Dia Nacional do Estudante, oferece a esta 
iniciativa um especial enquadramento, 

      Temos a honra de recomendar que possam os Serviços Municipais estudar 
o modelo e mecanismo através do qual pudesse dar-se concretização ao 
enunciado (voltando a esta sede depois de delineado) e que, após avaliação 
das implicações financeiras que tal representaria, pudesse o orçamento 
municipal passar a contemplar verba para tal efeito. 

Paços do Concelho, aos 26 de março de 2019 

Os Vereadores da Coligação “Juntos Pelos Sintrenses” 

 

Abril 

            9 Reunião de Câmara, 34ª – Ordinária e Privada 

 Apresentada pela Coligação “Juntos Pelos Sintrenses”, uma Declaração de Voto a 
propósito da Prestação de Contas 2018, salientando alguns dos resultados, que remetem 
para o aumento das receitas face à previsão, à solidez financeira da autarquia, que 
recomendaria diminuição da carga fiscal e maior investimento, nomeadamente nas áreas 
sociais da educação e da habitação, bem como as baixas taxas de execução verificadas 
em algumas destas áreas. 
 Eis o seu teor: 

DECLARAÇÃO DE VOTO 

Exmo Sr. Presidente da Câmara Municipal 

Sras. e Srs. Vereadores, 

      Encontramo-nos hoje aqui presentes para apreciarmos a prestação de contas relativa ao 
exercício de 2018. No anterior mandato, nunca questionámos a apresentação das Contas, a não 
ser que estivessem tecnicamente mal elaboradas ou fossem politicamente inaceitáveis, o que não 
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se verificou. Mais uma vez, e apesar de discordarmos de alguns pontos para nós fundamentais, 
gostaríamos de valorizar o trabalho desenvolvido e apresentado pela Sra. Vereadora Piedade 
Mendes, bem como pelos técnicos que com ela colaboram, que nos permitiu uma análise 
assertiva, pese embora o facto de o tempo para análise de um documento desta natureza ter sido 
muito escasso. 

E, mais uma vez também, continuamos a manter a nossa análise de anos anteriores: o executivo 
municipal mantém uma preocupação excessiva com a acumulação de receitas, maioritariamente, 
por via da arrecadação de impostos: face a uma perspetiva de cerca de 194 milhões de euros, a 
receita gerada foi de 206 milhões de euros,o que corresponde a um desvio positivo muito acima 
do expectável, com um acréscimo de 15,869 milhões de euros, relativamente a período homólogo 
de 2017. Este valor correspondente, principalmente, à incorporação do saldo de gerência 
anterior(+10,8 milhões de euros) e por uma maior cobrança de receitas próprias(+3,1 milhões de 
euros) e por um acréscimo no valor das transferências(+2,2 milhões de euros).  

A Receita própria (119,2M€), composta pelos Impostos (Diretos e Indiretos) – 101M€, Multas e 
outras penalidades (3M€), Venda de bens e serviços correntes (6,5M€), Rendimentos de 
propriedade (7,8M€) e Venda de bens de investimento (812.657), cresceu 6M€, corresponde, 
assim a um peso de 57,9% na Receita Total. 

Em relação aos Impostos diretos, cuja receita correspondeu a 95,4M€, verificaram-se acréscimos 
em todos eles: 

 IMT: 27,9M€ (+4,6M€), 

 IUC: 12,3M€ (+746.000€), 

 Derrama: 8,2M€ (+510.000€) 

 IMI: 47,0M€ (+180.000€), apesar da diminuição da taxa de 2017 (cobrança de 2018) deste 
imposto para 0,33%. 

Ascendendo a 95,4M€, se for tido em linha de conta o valor cobrado por habitante, num 
universo  de 377.835, a uma receita ao nível dos impostos diretos  seria de 252,45€/hab, 
quando em 2017 era de 236,51. 

Se desagregarmos a receita dos impostos diretos, o IMI assume um peso de 49,26%; o IMT 
de 29,24%; o IUC de 12,89% e a Derrama de 8,6%. 

Diversa é a expressão do seu peso, quando tomado o valor das receitas totais: 

 IMI – 22,8% 

 IMT – 13,54% 

 IUC – 5,9% 

 Derrama – 0,19% 

Se considerados os impostos na sua globalidade, diretos e indirectos, então o peso da 
receita fiscal municipal na Receita Total, corresponde a 49,0%! 

Ao nível das Transferências provenientes da Administração Central, merece referência o aumento 
de 1M€ no IRS, que atinge os 14,9M€ e o aumento de 1,6M€ na comparticipação financeira 
comunitária e nacional em projectos, cujo financiamento ascendeu a 2,9 M€. 

De salientar ainda que estas transferências registaram um acréscimo global de mais 2.238.000 
euros face a 2017.  
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Sintra ocupava em 2017 a 4ª posição entre os municípios com maior volume de receita 
cobrada e o 8º lugar entre aqueles em que o peso das receitas provenientes dos impostos 
(receita fiscal) é maior. 

Era também o 3º Município com maior receita cobrada de IMI, a seguir a Lisboa e ao Porto e com 
maior receita cobrada de IUC, a seguir a Lisboa e Oeiras, ocupava a 6ª posição entre os municípios 
com maior receita cobrada de IMT, com Lisboa, Cascais, Porto, Loulé e Oeiras nos 5 1ºs lugares. 

Ao nível da despesa total, de 141 M€, verificou-se um aumento de 4,4% face a 2017, que foi 
expressivamente consumido pelo aumento da despesa em pessoal, que cresceu 6,5%, mas com 
a Aq. Bens e Serviços a dar também um forte contributo (+ 2,6%). 

A despesa com a aquisição de bens e serviços incorporou, essencialmente, o tratamento de 
resíduos sólidos urbanos (7,5M€), a iluminação pública (4,8M€), a gestão escolar para refeições 
(4,3M€) e transportes (1,7M€), a limpeza pública (2,4M€), a beneficiação dos eixos rodoviários 
(898.000€), a manutenção de parques e jardins (545.000€), as acções de despoluição e limpeza 
(377.000€), a intervenção em edifícios municipais (373.500€), a sinalização vertical e horizontal 
(175.000€) e a gestão de equipamentos desportivos (199.000€). 

Uma nota para o lugar ocupado por Sintra em 2017, no contexto nacional, em matéria de 
volume de despesa paga: 5º, com Lisboa, Porto, Cascais e Portimão a antecedê-la. 

Na Despesa em pessoal, ocupava o 3º lugar, a seguir a Lisboa e ao Porto. 

Relativamente à taxa de execução da despesa, revelou-se inferior à de 2017. Foi de 72,6% quando 
fora de 78,4%. Dos 194M€ orçados, foram 141M€ pagos. 

Desagregada por Funções, corresponderia: 

  A 88,2% a taxa de execução nas Funções Gerais, suscitando surpresa a anémica taxa 
de execução de 7% da despesa associada à Polícia Municipal (479.584€ orçados versus 
33.505€ pagos); 

 A 56,6% no conjunto das Funções Sociais, por oposição a 66,5% em 2017, (42.038 M€ 
executados face aos 74.207 M€ orçados), com a taxa de execução mais alta a verificar-se 
no Apoio a pessoas com deficiência (85,1%) e no Apoio à Infância (83,0%), seguindo-se a 
do Apoio às Famílias (79,9%) e entre as mais baixas as relativas à Juventude  (21,9%), ao 
Património Cultural  (24,1%), à Habitação (29,1%) e à 3ª idade (34,7%); neste âmbito, 
merece ainda destaque a taxa de execução relativa ao Departamento de Solidariedade e 
Inovação Social de 68%, em que estavam orçados 5 milhões e 148 mil euros e foram 
realizados 3 milhões e 540 mil euros. 

 A 53,6% no que diz respeito às Funções Económicas. 

 Uma nota ainda para a Taxa de Execução das unidades orgânicas, ao nível das 
despesas, sendo que a da CMS, no seu conjunto, correspondeu a 81,9%. 

 As taxas mais altas verificaram-se pelo Deptº de Recursos Humanos (96,9%), Gabinete 
Médico-Veterinário (93,7%), Serviço Municipal de Proteção Civil (87,8%) e Deptº de 
Contratação Pública (70,4%). 

 E as mais baixas pelo Deptº de Segurança e Emergência (16,6%), pelo Gabinete do 
Plano Diretor Municipal (13,1%) e pelo Serviço Municipal de Informação ao 
Consumidor (5,2%). 

 Abaixo dos 50% de taxa de execução da despesa, foram várias: 
- Deptº de Obras Municipais e Intervenção no Espaço Público (46,9%) 
- Gabinete de Comunicação e Informação (46,8%) 
- Deptº de Ambiente, Projetos e Fiscalização (42,1%) 
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- Deptº de Gestão de Edifícios Municipais (41,5%) 
- Deptº Jurídico (30,9%) 

Este cenário suscita a questão do porquê desta ocorrência. O que falha para que a taxa não se 
verifique de maior pujança, quando há verba orçamentada e são múltiplas as necessidades no 
todo concelhio? Seria importante, fundamental que, ao nível de cada unidade orgânica fosse 
diligenciada uma análise sobre o que inibe a que tal aconteça, auditando razões e apontando 
caminhos para a ultrapassagem da situação. 

Assim, face ao valor arrecadado e disponível, seria de esperar uma taxa de execução superior, 
nomeadamente no que concerne às taxas de execução de unidades orgânicas afetas ao espaço 
público e ainda às áreas sociais. 

E, embora tenhamos sempre acompanhado favoravelmente propostas, que consideramos 
fundamentais para o município, como é o caso da construção dos Centros de Saúde e do Hospital 
de Sintra, continuamos a ver com preocupação que, um município que gera uma receita total de 
206 milhões de euros, continue a revelar dificuldades no desenvolvimento de uma estratégia eficaz 
relativamente ao investimento no espaço público, na habitação social. Não descuramos a 
realização de novas obras, como a ampliação da rede de ciclovias, a reabilitação de parques 
urbanos, ou o desenvolvimento de projetos de áreas de reabilitação urbana, mas parece-nos 
pouco, face à solidez financeira da Câmara e a mais um ano de crescente melhoria geral do 
ambiente sócio- económico nacional, favorável ao crescimento do consumo e ao investimento. 

Sr. Presidente 

Perante os documentos apresentados, consideramos que há margem para fazer mais, há margem 
para, finalmente, reduzir mais a carga fiscal e aumentar o investimento, em áreas sensíveis, como 
a Educação ( ainda para mais se tivermos em linha de conta a implementação do Projeto Educativo 
Local de Sintra), e a Habitação Social; há margem para aumentar o investimento em programas 
de intervenção social, há margem para continuar a investir mais no espaço público, através do 
acréscimo de valores atribuídos às Juntas de Freguesia, com cada vez mais competências 
delegadas. 

Sempre afirmámos que quem ganha eleições, deve governar e fazer as suas opções; contudo, 
esperamos mais, queremos ir mais longe. Ao longo dos últimos anos ouvimos o Sr. Presidente 
afirmar que primeiro era preciso consolidar, para posteriormente investir; contudo, o saldo 
orçamental em fevereiro, de 143 milhões de euros em depósitos bancários, confirma o que tantas 
vezes assumimos – a solidez financeira da câmara permite-nos ser mais ambiciosos. 

Da nossa parte, continuaremos a assumir os nossos compromissos, enquanto eleitos pelos 
Sintrenses: a apoiar investimentos estruturantes para o Concelho e a exigir mais, num esforço 
mobilizador de todos e numa perspetiva de melhoria do bem- estar dos nossos munícipes.   

Palácio Valenças, aos 9 de abril de 2019 

Os Vereadores da “ Coligação JUNTOS PELOS SINTRENSES” 
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          23 Reunião de Câmara, 35ª – Ordinária e Pública 

            Levantadas as seguintes questões antes do Período da Ordem do Dia: 

- Abordada a situação relativa à profusão de ervas e infestantes na localidade de 

Raposeiras, Freguesia de Algueirão Mem-Martins. 

- Questionada a situação de cães abandonados e construções ilegais na localidade de 

Mira-Sintra. 

- Apresentada a situação da sinalética e do estacionamento de viaturas camarárias e de 

viaturas pertença de funcionários da autarquia em áreas de estacionamento junto ao DRH 

e aos Julgados de Paz, na Portela de Sintra. 

- Inquirido o ponto da situação relativamente ao PDM. 

- Abordada a questão de falta de estacionamento na Freguesia de Monte-Abraão e 

concretamente a situação da alteração do alvará de loteamento que tem por objectivo pôr 

fim à existência do silo automóvel, a favor da construção de uma superfície comercial. 

- A propósito da notícia relativa ao pedido de demissão do Secretário de Estado do 

Tesouro defendida pelo Presidente de Câmara, tendo em conta a decisão da Assembleia 

Geral da Parques de Sintra Monte da Lua, quanto à distribuição de 75% dos dividendos 

(6,5M€) pelos accionistas, viu-se questionada a posição suscitada ao Primeiro-Ministro a 

este respeito e a forma prevista pela autarquia para utilização da parte que cabe a Sintra 

(cerca de 1 M€). 

- No dia em que se comemora o Dia Nacional do Deficiente Auditivo, dirigida 

interpelação ao Executivo relativamente à Recomendação apresentada em 2016, onde 

se pugnava para que, em nome duma sociedade mais igualitária e inclusiva, dispusessem 

as entidades oficiais em Sintra de pelo menos um colaborador que tivesse competências 

em matéria de linguagem gestual, assim se garantindo a possibilidade de comunicação 

com as pessoas surdas, defendendo que quer em cada um dos Gabinetes de Apoio ao 

Munícipe, quer em cada uma das Juntas de Freguesia, na Segurança Social, no Centro 

de Emprego, nas Conservatórias e na Secretaria das Escolas, essa facilidade se visse 

consagrada. 

* Apresentada Proposta no âmbito desta mesma celebração, traduzida na recomendação 

a dirigir à Assembleia da República, ao 1º Ministro, ao Ministro do Trabalho, Solidariedade 

e Segurança Social e à Secretária de Estado da Inclusão, para que situações várias que 

se encontram ainda por resolver, conheçam eficaz e eficiente concretização, como seja o 

acesso ao 112, a disponibilização de intérpretes de língua gestual no IEFP ou a criação 

de Bolsa de Mérito de acesso ao ensino superior: 
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PROPOSTA Nº1-JPS/2019 

 

“Num mundo imaginário não só existiria uma rede de intérpretes nos hospitais como todas as pessoas 

saberiam língua gestual portuguesa. 

Aprendemos o inglês para falar com estrangeiros (…) Mas não aprendemos a língua gestual para falar com os 

nossos próprios cidadãos”. 

(Susana Carvalho) 

 

 Considerando que se estima existirem no Concelho de Sintra mais de 3 milhares de 
munícipes com deficiência auditiva (entre mais de 12.000 com dificuldade em ouvir), 
sendo que 808 se confrontarão com a impossibilidade de ouvir; 

 Considerando que, atenta a imperativa necessidade de contribuir para uma sociedade 
mais inclusiva e amenizar as situações de discriminação a que as pessoas portadoras de 
deficiência ou incapacidades ainda se encontram infelizmente votadas, oportunamente 
pugnámos pelo patrocínio camarário de formação em língua gestual por forma a habilitar 
pelo menos um funcionário com tal competência e assim garantir a comunicação nos 
serviços públicos residentes no território municipal; 

 Considerando que situações como aquela que exemplificadamente apresentamos e que 
se traduz na infeliz circunstância duma pessoa surda em situação de desemprego, ao ter 
como as demais que se apresentar regularmente no IEFP, se confrontar com a 
impossibilidade de ser estabelecida comunicação com o técnico que o atende, porquanto 
este não domina a língua gestual, são tristemente reveladoras duma distorção face ao 
exigível e ao tanto que se pugna em matéria de inclusão e que será extensiva a tantos 
outros organismos, como Centros de Saúde; Hospitais, Segurança Social, etc., etc., etc.; 

 Considerando que acessos tão básicos como contactar o 112, continuam por resolver, 
mesmo se há cerca de dois meses e meio foi invocada pelos responsáveis 
governamentais a finalização dos trabalhos que permitem recorrer a uma aplicação móvel 
para o pedido de ajuda através de SMS ou videochamada, a qual por sua vez já se vira 
anunciada há dois anos atrás; 

 Considerando que, em matéria de educação, uma pessoa surda dificilmente conseguirá 
prosseguir estudos superiores, porquanto, para além de assumir o pagamento das 
propinas, terá que dispor de meios para financiar a presença de um intérprete de língua 
gestual para o acompanhar em diversas aulas curriculares, o que só por si, é 
manifestamente condicionador desse percurso mesmo que almejado; 

 
Temos a honra de propor: 
 
      No âmbito da comemoração do “Dia Nacional do Deficiente Auditivo”, que hoje se celebra, 

o envio de Recomendação dirigida à Assembleia da República, ao 1º Ministro, ao Ministro 
do Trabalho, Solidariedade e Segurança Social e à Secretária de Estado da Inclusão, para 
que situações várias que se encontram ainda por resolver, conheçam eficaz e eficiente 
concretização, nomeadamente: 

- Ativação urgente da aplicação móvel para o pedido de ajuda através de SMS ou 
videochamada e forte campanha de divulgação da mesma através de SMS a difundir pelas 
diferentes operadoras telefónicas; 

- Instituição de um dia para atendimento no IEFP de pessoas surdas em situação de 
desemprego ou carecendo de informação genérica, para o que se garantiria a presença 
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de intérprete de língua gestual que permitisse que fosse veiculada a comunicação e a 
interacção desejáveis; 

- Sensibilização dos municípios para assegurarem na sua área territorial a dinamização de 
uma bateria de acções de formação em língua gestual de modo a que pelo menos uma 
pessoa em cada organismo de atendimento ao público (Gabinetes de Apoio ao Munícipe, 
Juntas de Freguesia, Segurança Social, Centro de Emprego, Conservatórias, Centros de 
Saúde e Hospitais, Secretaria das Escolas, etc.) passasse a deter competências de 
comunicação nesse âmbito; 

- Criação de “Bolsa de Mérito” de apoio aos estudos superiores, que consagre a prossecução 
dos mesmos por alunos surdos, permitindo, quando necessário, cobrir despesas de 
contratação de serviços de intérprete em língua gestual para acompanhamento de aulas 
teóricas ou, em alternativa, dotar as instituições universitárias, sempre que confirmada a 
frequência de curso por aluno surdo, de competência para accionar uma bolsa de recursos 
especializados partilhada onde estivessem pré-inscritos estes intérpretes. 

Palácio Valenças, aos 23 de abril de 2019 

Os Vereadores da Coligação “Juntos Pelos Sintrenses” 

 

 
- Apresentada Recomendação relativa a Boas Práticas de Ecocidadania a adotar pela 

autarquia, no esteio da Campanha de Sensibilização Sintrazul lançada recentemente pela 

Associação Empresarial de Sintra:  

 
RECOMENDAÇÃO Nº 5-JPS/2019 

“Estamos a tirar o atum do mar e a colocar plástico no seu lugar.” 

(Kara Lavender Law, porta-voz da Associação Educacional do Mar, Massachussets) 

 Considerando a campanha de sensibilização recentemente lançada pela AESintra 
que, de modo muito oportuno e bem sustentado, apela a que todos assumamos “O 
Compromisso” para redução efectiva do plástico, sendo o mesmo transversal aos 
consumidores, à indústria, aos municípios e à Administração Central, traduzindo-se 
num Manifesto com grande potencial e alcance, a que foi dada a designação de 
#Sintrazul-Pela Nossa Terra; 

 Considerando que o mesmo entronca em toda a informação e alertas que vêm sendo 
divulgados sobre a plastificação do nosso planeta, tal o impacto negativo que os 
resíduos plásticos estão a gerar nos ecossistemas, particularmente no marinho, já 
que, segundo estudos realizados pela comunidade científica, são lançados 
anualmente nos oceanos cerca de 8 Milhões de toneladas de lixo plástico e seus 
derivados, uma quantidade verdadeiramente avassaladora, agravando-se o problema 
quando se lhe associa a questão das cadeias alimentares marinhas, que depois 
entram também no sistema de consumo humano; 

 Considerando, apenas para se ter a noção daquilo que representa, em termos 
económicos, o sector do plástico em Portugal, que em 2017 a produção de 
embalagens de plástico atingiu os 680 Milhões €, mais 5,6% que no ano anterior e 
que em termos de balança comercial, as Importações produziram um saldo negativo, 
superior em 7,6%, relativamente a 2016; 

 Considerando que é defendido pelos especialistas que as soluções sejam 
encontradas a montante e que é imperiosa a redução do consumo de produtos 
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descartáveis e embalagens de plástico e a implementação de medidas dissuasoras 
do consumo deste tipo de artigos; 

 Considerando que, no âmbito das responsabilidades que  nos foram cometidas em 
resultado das eleições autárquicas de 2017, estamos igualmente comprometidos com 
a adoção de medidas de promoção da qualidade de vida das nossas comunidades, 
sobretudo nas questões da sustentabilidade ambiental, através da alteração de 
comportamentos da população adulta e, sobretudo, na formação dos mais novos com 
vista a garantir, através deles, a erradicação de más práticas que comprometam o 
nosso futuro colectivo, a cuja urgência e imprescindibilidade dá a Campanha Sintrazul 
um determinante impulso, oferecendo um quadro de atuação bem respaldado; 

 Considerando, assim, que certas práticas e procedimentos poderão dar a sua quota-
parte na redução do consumo de plásticos de uso único e descartável e que, nessa 
linha, tendo o Governo português já proibido a administração pública central de 
adquirir novos produtos de plástico descartável em 2019, poderia Sintra também, a 
nosso ver, seguir essa tendência, antecipando-se esta Câmara Municipal à data em 
que o alargamento dessa proibição se veja estendido à administração local; 

 Considerando a esse propósito que nesta linha importaria também sensibilizar os 
fornecedores para essas práticas ambientalmente defensáveis; 

 Considerando por outro lado que é a racionalização generalizada de recursos que 
assume urgência, na medida em que o consumo inconsequente que deles fazemos 
compromete a sustentabilidade e que também na fileira do papel o consumo voraz 
tem que ser refreado; 

 Considerando que existe uma agravante no caso de artigos cujos resíduos não são 
recicláveis, como é o caso dos toalhetes de papel para secagem das mãos, o que 
comporta uma pegada ambiental impressionante, bastando para tal admitir que para 
a produção de 1Kg de papel são gastos 540 litros de água; 

 
     Temos a honra de propor, no âmbito do preconizado desenvolvimento de acções 

que promovam os 5 compromissos identificados pela referida Campanha e a 
que a comemoração ontem celebrada do Dia Mundial da Terra oferece um 
especial enquadramento: 
1) Que sejam estudadas todas as possibilidades dissuasoras de desperdício 

ambiental e de comprometimento da sustentabilidade, nomeadamente: 
1.1) A opção por copos biodegradáveis e por palhetas/agitadores do café em 

madeira, ao invés dos copos e palhetas em plástico distribuídos em kit pela 
empresa fornecedora das pastilhas de café; 

1.2) A colocação em cada gabinete de um “ecoponto” o mais simplificado 
possível, que permita a deposição dos mesmos para reciclagem; 

1.3) A oferta, a cada funcionário, de uma garrafa (em vidro ou metal) que permita 
o reenchimento com água da torneira, atentos os comprovados parâmetros 
de qualidade da mesma, desincentivando, assim, o recurso à água pré-
engarrafada (cuja expressão de consumo em Portugal, coloca o país no top 
5 europeu de consumo de água engarrafada, com 133 lts. per capita em 
2016); 

1.4)  Em face do consumo, que sabemos ser muitíssimo expressivo, de toalhetes 
para mãos, a avaliação da alternativa de instalação de secadores de mãos 
eléctricos nas instalações sanitárias dos edifícios camarários, os quais, 
apesar do consumo de electricidade, são, de acordo com estudos realizados, 
mais eficientes, quer em termos sustentáveis, quer económicos, reduzindo 
ao mínimo a disponibilização de toalhetes em papel;  
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2) Que ao nível de cada unidade orgânica sejam instados os funcionários a 
desenvolver planos de redução dos impactos ambientais gerados pelas suas 
atividades e que sejam tais contributos efectivamente tidos em conta para aquilo 
que poderia vir a designar-se por Programa Municipal de racionalização de 
recursos, virado para o próprio funcionamento dos serviços municipais; 

3) Que relativamente às acções de sensibilização ambiental, que reclamam uma 
urgência de aprofundamento e diversificação, garanta também a autarquia uma 
aposta clara no reforço da comunicação nessa área, com enfoque não tanto ou 
apenas na importância da reciclagem – já que em termos europeus apenas 40% 
dos plásticos são reciclados! – mas na da reutilização e, em matéria de consumo, 
na opção pelas compras avulso, em embalagens familiares, retornáveis e 
recarregáveis, seguindo a lógica de “não comprar lixo”; 

4) Que o Conselho Estratégico Empresarial consagre uma sessão extraordinária às 
boas práticas empresariais na área do ambiente, no sentido de vir a ser criada 
uma plataforma onde elas possam ser partilhadas e incentivada a sua replicação 
pelas demais. 

Palácio Valenças, aos 23 de abril de 2019 

Os Vereadores da Coligação “Juntos Pelos Sintrenses” 

 

 

 

Maio 

            16 Reunião de Câmara, 36ª – Ordinária e Privada 

       Levantadas as seguintes questões antes do Período da Ordem do Dia: 

 A situação do sem-abrigo na Portela de Sintra, que suscitou a informação pelo Vereador 
Quinta Nova de que teria havido já intervenção dos serviços municipais mas que o 
munícipe em causa se recusaria a abandonar o local e que uma pessoa com estas 
características se inscreverá entre os futuros utentes do Centro de Pernoita que a Câmara 
pretende criar. 

 Ruído na Praceta Major Aviador Humberto da Cruz, em Queluz. Em resposta a este alerta, 
viu-se informado que tinha havido ontem uma reunião com as forças de segurança para 
delinear uma ação integrada tendente à resolução do problema e que estava em estudo 
uma forma para condicionar o licenciamento futuro às lojas em si e não às empresas. 

 O decreto-lei nº 57/2019, que se prende com a transferência de competências para os 
órgãos das freguesias. De acordo com a informação prestada pelo Sr. Presidente, essa 
delegação encontra-se prevista para 2020. 

 

      30 Reunião de Câmara, 37ª – Ordinária e Pública 

       Levantadas as seguintes questões antes do Período da Ordem do Dia: 

 Abordada a questão dos depósitos ilegais na Serra da Carregueira. 
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 Reforçada a deficiente recolha dos resíduos sólidos urbanos que se tornou uma constante 
no Concelho, nomeadamente nas freguesias urbanas e colocada a possibilidade de 
alteração dos circuitos e pontos de recolha para testar a sua eficácia.  

 Questionada a intervenção camarária em matéria de recolha de viaturas abandonadas. 

 Inquirido o ponto da situação do PDM. 

 Relativamente ao Projeto do Regulamento de Trânsito e Estacionamento, questionada 
qual a metodologia que iria ser adotada para a implementação das medidas ao nível do 
trânsito e do estacionamento.  

 A propósito de algumas efemérides que se comemoram ainda no decurso de 2019 e 
também em 2020 (em 2019: 90 anos sobre a morte de Virgílio Horta, 10 anos sobre a 
construção do Edifício dos Paços do Concelho, 70 anos sobre a morte de Nunes Claro, 
50 anos sobre a inauguração do ex-Liceu da Portela e em 2020: o centenário da morte do 
Dr. Gregório de Almeida, "pai dos pobres", o centenário da morte de Augusto Carvalho 
Monteiro) e em face da importância das mesmas em matéria de preservação da memória 
e de reforço identitário, foi vertida numa Recomendação subscrita pelos Vereadores da 
Coligação "Juntos Pelos Sintrenses" a sua identificação e apresentação de sugestões 
para as celebrar.  

Reproduz-se aqui o seu teor: 

 

RECOMENDAÇÃO Nº6_ JPS/2019 

 Considerando que em 2019 e 2020 se comemoram efemérides que se revestem do maior 
significado em termos históricos e identitários, merecendo que sobre elas nos 
debrucemos. Assim: 

 

 Considerando que neste ano de 2019, passam 90 anos sobre a morte de Virgílio Horta, 
que presidiu à 1ª Câmara democraticamente eleita, através das 1ªs eleições livres a nível 
concelhio (30 de novembro), voltando a presidi-la em 1923 - mesmo se só em 1924 se 
deu a sua instalação tardia, graças a um episódio de anulação, por conta de uma auditoria 
administrativa que se prendia com a falta de apuramento dos votos na Assembleia de S. 
Pedro de Penaferrim e com a possibilidade de tal influir nos resultados das votações – e 
integrando o grupo de vereadores da Câmara eleita em janeiro de 1926; 

 

 Considerando que as obras de construção do actual edifício dos Paços do Concelho, 
exemplar de arquitectura política e administrativa, ecléctica, neo-manuelina e neo-
românica, segundo projecto do arquitecto Adães Bermudes, tiveram início em 1906, 
terminando em 1909, o que significa que se comemoram 110 anos sobre a sua 
edificação; 

 

 Considerando que também se comemoram 70 anos sobre a morte de Nunes Claro, 
médico-escritor que durante a 1ª Guerra Mundial trabalhou num hospital militar em 
Hendaia e que colaborou em publicações como a Revista Nova e a D. Quixote, muito 
justamente homenageado com a colocação, no Parque da Liberdade, de um busto da 
autoria do escultor Pedro Anjos Teixeira e com gravação na pedra de um soneto de sua 
autoria, tendo a autarquia novamente evocado a sua memória, através da recente 
conferência do ciclo “Conversas sem rede”, por João Rodil; 

 



 

25 

 Considerando que em Setembro próximo se comemoram 50 anos sobre a inauguração 
do Liceu da Portela de Sintra, pelo então ministro da Educação, José Hermano Saraiva; 

 

 Considerando, por outro lado, que 2020 marcará o centenário da morte de 2 ilustres 
personalidades, a saber: 

 
- A 8 de abril, a do Dr. Gregório de Almeida, reputado médico e conhecido como o “pai dos 

pobres”, como era apelidado pelo povo, tendo chegado a Venerável da Loja Maçónica Luz 
do Sol, que existiu em Sintra, no princípio do século passado, tendo sido homenageada a 
sua memória através do busto e conjunto escultórico, instalado em frente ao Parque da 
Liberdade, na Volta do Duche; 

 
- A 24 de outubro, a de Augusto Carvalho Monteiro (Rio de Janeiro, 27-11- 1848/ Sintra, 24-

10-1920), homem de cultura, camonista reconhecido, entomologista e especialmente 
reconhecido por ter sido responsável pela construção do palácio da Quinta da Regaleira, 
cuja propriedade adquiriu em 1892, por 24 contos de réis, tendo sido distinguido pelo rei 
D. Carlos I em 16 de agosto de 1904 como Barão de Almeida;  

 

 Considerando que são celebrações que devem evocar a importância da memória e aquilo 
que com ela se pode fazer, promovendo relativamente aos mais ilustres nas diferentes 
áreas, os valores, a sua ação diferenciadora e os contributos que prestaram e que o 
município pode aprofundar o tributo que lhes é devido através de iniciativas mesmo que 
simbólicas mas que ainda assim homenageiam esses passados de que se faz o presente, 
perpetuando o conhecimento sobre os mesmos, 

 

Temos a honra de propor: 
 

1. A organização de uma exposição nos claustros deste edifício sobre a sua história, 110 
anos depois da sua construção e sobre o Dr. Virgílio Horta – o 1º Presidente eleito 
através de eleições diretas - a par da promoção de iniciativas que poderiam passar 
por visitas guiadas centradas nos principais aspectos arquitectónicos, por concurso 
fotográfico sobre o mesmo, atenta a sua particular fotogenia e por conferências 
temáticas, com proposta para que as Escolas do 3º ciclo e Secundárias fizessem 
recair sobre estes 2 temas, quer aulas no âmbito da História Local, quer pesquisas; 

1.1. A colocação, junto à entrada do edifício, de estrutura leve com informação bilingue 
sobre o mesmo e a sua história, em linha com a constante de folheto editado 
sobre o mesmo; 

1.2. O alojamento de informação com nota histórico-artística sobre o edifício, no site 
da autarquia; 

 
2. A colocação de estrutura informativa, em versão bilingue, obedecendo a um conceito 

replicável para casos semelhantes, que, junto aos seus bustos, identificasse o médico-
escritor Nunes Claro e fizesse referência à sua filantropia, participando no esforço de 
guerra em nome de Sintra e de Portugal e também o Dr. Gregório de Almeida, 
aprofundando o conhecimento sobre a sua obra e reivindicando-se ainda neste caso 
uma intervenção de limpeza geral do conjunto, que acusa excessiva acumulação de 
pigmentação por via da sujidade e do efeito do tempo; 
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3. O lançamento de desafio ao Agrupamento de Escolas Monte da Lua e em particular 
à Escola Secundária de Santa Maria, ex-Liceu da Portela, para organização duma 
pesquisa que envolvesse a comunidade educativa, sobre as histórias de que se fez a 
história daquele estabelecimento escolar, depois vertida numa exposição retrospetiva; 

 
4. O lançamento de desafio à Fundação CulturSintra para celebração do centésimo 

aniversário sobre a morte de António Carvalho Monteiro, permitindo-nos a sugestão 
de organização na Quinta da Regaleira de uma exposição de entomologia, com 
eventual celebração de protocolo com o Museu de História Natural e da Ciência, 
atendendo ao interesse que era por ele devotado aos insectos e ao facto de ter dado 
contributos nesta área, através de capturas na Serra de Sintra e para “(…) o estudo 
das ciências naturais em Portugal, quer como membro de prestigiosas sociedades 
científicas, portuguesas e estrangeiras, quer pela organização de valiosas colecções 
de conchas, borboletas, colibris e herbários hoje conservadas em grandes museus 
(…)” – in António Augusto Carvalho Monteiro, um Naturalista Pioneiro, por Fernando 
Santos Carvalho -, , a par de outras iniciativas como conferências ou exposição 
documental.   

Paços do Concelho, aos 30 de maio de 2019 

Os Vereadores da Coligação “Juntos Pelos Sintrenses” 
 

 

Junho 

            16 Reunião de Câmara, 38ª – Ordinária e Privada 

       Levantadas as seguintes questões antes do Período da Ordem do Dia: 

 Pedida informação sobre o muro do talude da Tapada das Mercês que ruiu; 

 Solicitada informação sobre a notícia do Expresso do dia 09-06, relativa a créditos tóxicos 
do BES, Banco Mau, onde se incluía a referência à Câmara de Sintra; 

 Questionado o parqueamento de autocaravanas no Largo da Feira de S. Pedro, sem 
condições para o efeito, naquilo que é revelador de falta de resposta municipal nesta área 
numa zona muito requisitada. Tanto quanto se sabe, o 1º de Dezembro teria interesse em 
desenvolver projecto de parque nos seus terrenos, garantindo as devidas condições aos 
seus utilizadores; 

 A tal propósito, um alerta para a inexistência de condições sanitárias no espaço destinado 
a parqueamento de autocaravanas no parque de estacionamento da Portela de Sintra, 
junto ao interface, não existindo resposta para algo tão básico como fazer despejos…  

 Sinalizadas diversas ocorrências relativas à falta de operações de poda. 

 

            25 Reunião de Câmara, 39ª – Ordinária e Pública 
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Julho 

            17 Reunião de Câmara, 40ª – Ordinária e Privada 

       Levantadas as seguintes questões antes do Período da Ordem do Dia: 

 Proposto o reconhecimento de mérito a estudantes-atletas sintrenses; 

 A propósito do anunciado programa de videovigilância, foi reiterada a preocupação que a 
falta de segurança suscita na zona urbana do Concelho; 

 Colocada a questão da ausência de solidariedade do poder central no que se refere a 
áreas sensíveis como a saúde, a segurança e as escolas, já que a Câmara tem avançado 
com todas as respostas, antes mesmo da municipalização dessas competências; 

 Abordada a questão da Proposta relativa ao Complexo Funerário do Alto de Chão Frio, 
atendendo à alteração suscitada por ocasião da sessão de 2/7 da Assembleia Municipal; 

 Questionado se havia conhecimento da constituição da Associação de Clubes do 
Concelho de Sintra, que responde ao objetivo de em conjunto poderem atuar junto ao 
mercado, nomeadamente no domínio da manutenção de relvados sintéticos e outras 
intervenções; 

 Pedida informação sobre a situação do munícipe que tem estado junto aos Paços do 
Concelho a reivindicar habitação; 

 Abordada a receção de ofício do STAL sobre dúvidas suscitadas a propósito da 
transferência de competências para as freguesias; 

 A propósito das viaturas abandonadas no Concelho de Sintra, alerta sobre o requerimento 
enviado há já algum tempo a solicitar dados e informações. 

 
 

            23 Reunião de Câmara, 41ª – Ordinária e Pública 

       Levantadas as seguintes questões antes do Período da Ordem do Dia: 

 Pedido o ponto da situação relativamente às obras do Hotel da Gandarinha; 

 Deixado o alerta relativamente à necessidade de reforço de contentorização de lixo nesta 
época de Verão, face ao incremento de utilizadores nalgumas zonas, dando como exemplo 
Colares, onde se estima que a população triplique; 

 Questionada a posição da Câmara relativamente à aplicação do Acórdão do Supremo 
Tribunal Administrativo relativamente à isenção de IMI para os prédios em centros históricos 
classificados pela UNESCO, situação em que Sintra se inclui; 

 Proposto o acompanhamento da situação relativa à cedência de instalações municipais a 
Associações, dando como exemplo as ex-escolas de Morelena e de Odrinhas, que 
evidenciam encontrar-se sem utilização; 

 Alerta para a excessiva proximidade de alguns troços da ciclovia de Rio de Mouro face às 
residências, naquilo que pode revestir perigosidade e gera insegurança aos moradores. 
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Agosto 

       14  Press-release “Em Sintra, os dias úteis viraram fins-de-semana” 

O anúncio divulgado pela Scotturb sobre a redução da oferta de autocarros, em consequência 
da greve dos motoristas de mercadorias e matérias perigosas, causa uma profunda 
estranheza e estupefação! 
 
Alegando não ter garantia de normal abastecimento de combustível face às normais 
necessidades, a empresa optou por implementar um programa de contingência, com redução 
do número de autocarros, naquilo que, na prática, se traduziu pelo cumprimento dos horários 
praticados ao fim-de-semana, com supressão de várias carreiras. 
 
Servindo os Concelhos de Sintra, Cascais e Oeiras e com uma frota de 130 viaturas que 
transporta diariamente cerca de 50.000 passageiros, adivinha-se o incómodo para estes ou 
para aqueles que não sendo tão habituais, decidam utilizá-los por força das circunstâncias ou 
a tal impelidos pelo racionamento de combustíveis, que convida a que haja parcimónia na 
utilização de viatura particular. 
 
Fica claro (já que aos fins-de-semana, a oferta se reduz em cerca de 30% face aos dias úteis) 
que a mobilidade de toda a população residente, quer seja nas deslocações internas ou entre 
concelhos resultará muitíssimo comprometida. 
O prejuízo esse será apenas para os utentes, na medida em que a maioria terá já adquirido o 
seu título mensal de transporte, confrontando-se com um serviço que já foi pago mas que fica 
aquém das expectativas e necessidades. 
Já quanto às carreiras turísticas, nomeadamente as que operam de e para os Palácios, não 
se sabe se esta restrição se verifica também ou qual é o nível do seu comprometimento, sendo 
lícito que nos questionemos e caso para dizer que nesta área outros serão os valores que se 
levantam…   
E para que aquele cenário não assumisse uma expressão tão severa, ter-se-ia desejado outro 
comprometimento dos responsáveis, no sentido de a todo o custo o evitar! 
 
Ora se relativamente aos transportes públicos de passageiros foi anunciado poderem 
abastecer nos postos da rede de emergência, desconhecem-se quais as diligências das 
autoridades municipais para o salvaguardarem. 
 
Onde está a Câmara de Sintra em todo este processo, atendendo às suas responsabilidades 
em matéria de transporte público, por via da sua constituição como autoridade municipal de 
transportes, mesmo se delegou na AML tais competências? 
 
Também aqui o tempo nos deu razão, quando em fevereiro de 2016 nos manifestámos contra 
essa delegação, por entendermos que a Câmara se demitiu dum dever que lhe está 
acometido, deixando de ser ela a pugnar pelo superior interesse dos munícipes e sujeitando-
o a riscos que lhe compete a ela defender e salvaguardar. 
 
Como era claramente este o caso! 

       “Coligação JUNTOS PELOS SINTRENSES”      
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30 Reunião de Câmara, 42ª – Ordinária e Pública 

       Levantadas as seguintes questões antes do Período da Ordem do Dia: 

 Solicitado o ponto da situação relativamente ao PDM. (O Presidente esclareceu que foi pedido 
o parecer à CCDR, com quem houve uma reunião este mês e que espera que tudo fique 
resolvido até ao final do ano, para entrar em vigor no 1º trimestre de 2020). 

 Questionada a situação de falta de estacionamento junto à SUS, com base numa declaração 
do Presidente da instituição. 

 A propósito da recente entrega de viaturas à PSP e à GNR, salientado que da parte da 
Câmara era evidente a abertura e disponibilidade para suprir necessidades e assumir 
responsabilidades da administração central (independentemente dos Governos), mas que 
não havia reciprocidade desta relativamente à autarquia, uma vez que eram sempre exigidas 
contrapartidas financeiras. 

 Saudada a nomeação de Ana Alcântara para integrar o júri do procedimento concursal 
tendente à implementação da Orquestra Municipal de Sintra_D. Fernando II. 

 

 

 

Setembro 

9 Reunião de Câmara, 43ª – Ordinária e Privada 

Levantadas as seguintes questões antes do Período da Ordem do Dia: 

 Apresentação de condolências pelo falecimento de Isabel Bettencourt. 

 Suscitada a questão relativa ao pré-anúncio de greve em escolas do Concelho, no âmbito 
da abertura do ano letivo. 

 Questão das instalações sanitárias na Praia Grande, sem possibilidade de utilização. O 
roubo dos equipamentos e o risco de reincidência, recomendaria o seu fecho ao final do 
dia. 

 Abordado o tema divulgado na comunicação social acerca do parecer desfavorável da 
Ordem dos Médicos sobre a anunciada Faculdade de Medicina da Católica. 

 Pedidos esclarecimentos sobre as implicações do parecer negativo da Direção Geral do 
Património Cultural sobre o projeto do Hotel da Gandarinha. 

 Alerta para a situação de não terem tido início as obras da Comunidade Islâmica da 
Tapada. 

 Abordado o continuado incumprimento do Ministério da Educação, em termos de 
procedimentos administrativos, face à delegação de competências relativamente aos 
funcionários das escolas secundárias e ao processo de transferência dos refeitórios. 
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24 Reunião de Câmara, 44ª – Ordinária e Pública 

Levantadas as seguintes questões antes do Período da Ordem do Dia: 

 A propósito dos valores de investimento anunciados para os eixos rodoviários, na 
ordem dos 5M€, acusada a discrepância face ao valor do IUC arrecadado em 2018, 
que ultrapassou 12 M€; 

 Saudado o facto da ação de fiscalização realizada à obra da Gandarinha no passado 
dia 11 de setembro ter sido espoletada pela iniciativa dos Vereadores da Coligação 
“Juntos Pelos Sintrenses” face a uma denúncia recebida que remetia para a alegada 
continuação dos trabalhos na obra da Gandarinha, em claro desrespeito pelo 
embargo. O questionamento da situação, através de mail, dirigido à Presidência, a 10 
de setembro, resultaria em diligências da Fiscalização Municipal que viriam a 
confirmá-lo, originando novas medidas municipais; 

  Abordada a questão do diferendo com o Município de Oeiras sobre a urbanização em 
Tercena; 

 Questionada a divergência com a Câmara Municipal de Cascais sobre o concurso 
para tratamento de resíduos verdes, à margem da Tratolixo; 

 Pedido o ponto de situação relativamente à descentralização de competências para 
as freguesias; 

 Sobre a Associação de Clubes do Concelho de Sintra, questionada qual a missão 
assumida pela mesma na mediação entre os clubes e a autarquia; 

 Reforçados os problemas de fluidez de trânsito na Vila de Sintra; 

 Alerta para o estrangulamento de tráfego na EN9 entre Lourel e Fervença; 

 Identificada a falta de policiamento na Vila de Sintra; 

 Salientada a fraca utilização do parque de estacionamento da Cavaleira e incentivado 
que fosse feita a verificação das razões que conduzem à mesma, para inversão da 
situação de claro desaproveitamento e de desperdício de recursos; 

 A propósito do Regulamento de Trânsito e à anunciada interdição de acesso de 
viaturas particulares à Serra de Sintra, a partir de 1 de outubro, manifestada a 
discordância do grupo político “Juntos Pelos Sintrenses” face a tal medida, até pelo 
constrangimento que originará a quem não se desloque à Serra para visitar os 
monumentos, mas tão-só para fruir do património natural e da sua envolvente (Vide 
notícia a publicar no site www.marcoalmeida.net); 

 Alerta para a circunstância da ciclovia entre Massamá e Cacém ter desde há 2 meses 
2 postes sem luz, tornando-se se bastante perigoso para os muitos utilizadores da 
mesma; 

 Referência ao projeto “Tourism4All” desenvolvido pela CERCITOP, que se inscreve 
no âmbito do Turismo Inclusivo e sugerido que a autarquia o valorizasse como prática 
de excelência, apoiando a sua divulgação em certames turísticos em que a Câmara 
estivesse representada, para além de considerar-se a instituição como interlocutora 
privilegiada no preconizado desígnio de tornar Sintra um destino inclusivo, como fora 
aliás objeto de Recomendação oportunamente apresentada pelo Grupo Político 
“Juntos Pelos Sintrenses” e unanimemente aprovada pelo Executivo Camarário; 

 Relativamente ao PAFI e às propostas que constavam da Ordem do Dia nesse âmbito, 
questionado se todos os pedidos das instituições tinham sido contemplados, na 
medida em que o valor inscrito no Orçamento Municipal para 2019 era de montante 
superior àquele a que se chegava quando se fazia o cúmulo com os das outras 
propostas vindas a Reuniões anteriores. 
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Outubro 

 

4 Reunião de Câmara, 45ª – Ordinária e Privada 

Levantadas as seguintes questões antes do Período da Ordem do Dia: 

 Subscrito o Voto de Pesar pelo falecimento de Diogo Freitas do Amaral; 

 Pedido o ponto da situação das AUGI’s, com referência ao facto de haver uma clara 
estratégia de investimento municipal no parque escolar, em contraponto com aquele que 
se verifica em matéria de beneficiação de vias e neste âmbito de regularização das 
AUGI’s; 

 Sugerido que o Festival de Bandas se visse desenquadrado em termos temporais do 
período de realização do Festival de Música de Sintra, atendendo à proximidade ou 
sobreposição de datas de concretização dos concertos, com manifestas consequências 
ao nível da mobilização do público-alvo e sugerido que o montante financeiro atribuído 
pela autarquia como apoio à organização fosse aumentado, por manifestamente se 
revelar insuficiente face ao número de elementos envolvidos. 

 

18 Reunião de Câmara, 46ª – Ordinária e Pública 

 

Levantadas as seguintes questões antes do Período da Ordem do Dia: 

 Parque intergeracional de Sintra – Portela de Sintra, esclarecendo as razões que 
motivaram os Vogais eleitos pela Coligação “Juntos Pelos Sintrenses” para a Assembleia 
de Freguesia de Sintra, a votar contra a revisão orçamental suscitada pela proposta do 
protocolo entre a Câmara e a UF Sintra, em virtude de presumir um investimento 
considerável a suportar pela própria Junta, defendendo isso sim que coubesse na íntegra 
à autarquia, até pela sua cabal concordância relativamente à obra do parque. 

 Por ocasião do recente 102º aniversário sobre a morte de Alfredo Keil (04-10-1907), 
pedido o ponto da situação relativamente ao anunciado Museu, para cuja instalação teria 
sido votada já há muitos anos, a proposta de um protocolo a firmar com a família para a 
sua instalação no Palácio das Cocheiras – Quinta da Regaleira, questionando a razão da 
sua mudança para o Palácio da Abelheira, propriedade da PSML, conforme consta 
referido em proposta votada em 2017 sobre a nomeação da Drª Teresa Marques Alves 
para integrar o comissariado científico para aquele efeito; 

 Questionada a situação de vulnerabilidade em que se encontram as instalações Pardal 
Monteiro, recentemente adquiridas pelo Município, com sugestão para se prover a ações 
de segurança p, que salvaguardem aquele património; 

 Pedida informação sobre o Processo Stone City, 

 Abordada a questão da falta de auxiliares de ação educativa em várias escolas do 
Concelho e a imprescindibilidade de resolver as questões das substituições com a máxima 
celeridade, sob pena de comprometer o normal funcionamento das mesmas. 
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 Press-release “Redução fiscal adiada para período eleitoral” 

Tendo tido hoje lugar a votação das propostas relativas aos impostos municipais para 2020, 
começa por lamentar-se o facto da Câmara Municipal de Sintra ter divulgado os seus propósitos 
nesta matéria pela comunicação social, antes de aprovadas pelo Executivo Camarário, naquilo 
que é revelador do seu afã em retirar dividendos políticos, incorrendo numa falta de lisura 
institucional. 

Com o peso da receita fiscal em Sintra a corresponder em 2018 a 57% do total da receita cobrada 
(ocupando, em 2017, o 8º lugar no contexto dos demais municípios nacionais), entendemos os 
impostos como um conjunto de parcelas de oportunidade para constituir receita, a qual deve 
responder às necessidades de investimento nas diferentes áreas. 

Ora, se tomarmos em linha de conta que em 2018 a Câmara Municipal de Sintra gerou uma receita 
total de 205,989 M€ (Milhões de Euros), ascendendo a 100 M€ o valor somado dos impostos 
diretos e indiretos, provindos das empresas e dos munícipes, já que neles se incluem o IMI, a 
Derrama, o IUC e o IMT, aquilo que se exigia era muito mais do que a taxa de 72,6% de execução 
orçamental deixa espelhar. 

Por outro lado, a Câmara tem apresentado excedente orçamental, que tem crescido ano após ano. 

Dos 23,7 M€ em 2013; passou-se aos 48,4 M€ em 2014; 56,3 M€ em 2015; 74,9 M€ em 2016, 108 
M€ em 2017 e 140,3 M€ em 2018, correspondendo as suas disponibilidades financeiras a 168 M€ 
em setembro último, mas a par com uma taxa de execução da despesa a cifrar-se em 43,9% em 
agosto, o que vai na linha da recorrente discrepância entre o que é orçamentado e o executado. 

Conjugados estes dois conceitos, o aumento da receita dos impostos municipais e um excedente 
orçamental com cada vez maior pujança, não se compreende a falta de investimento em áreas 
como a educação ou a conservação do espaço público, com falhas ao nível da resposta facilmente 
sinalizáveis e bastamente denunciadas pela comunidade sintrense. 

Como não se compreende também porque não há uma efetiva redução de impostos municipais, 
conforme por nós recorrentemente proposto em diferentes ocasiões, alimentando-se a convicção 
de que em 2020 essa abertura já surgirá, mas aí respondendo a interesses eleitoralistas. 

Fica, pois, uma vez mais adiado o que podia já ter sido feito, diferindo os benefícios que essa 
política fiscal geraria para o rendimento disponível dos munícipes. 

Definitivamente o ditado popular “Não deixes para amanhã o que podes fazer hoje” não se aplica 
à gestão financeira do Presidente de Câmara. 

Perde Sintra e perdem os Sintrenses! 

Sintra, 18 de outubro de 2019 

       “Coligação JUNTOS PELOS SINTRENSES”      

 

29 Reunião de Câmara, 5ª – Extraordinária e Privada 
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Novembro 

  5 Reunião de Câmara, 47ª – Ordinária e Privada 

Levantadas as seguintes questões antes do Período da Ordem do Dia: 

 Expusemos a situação caótica que se vive hoje no concelho de Sintra ao nível dos serviços 
de transportes públicos, sobretudo nos comboios; 

 Quisemos saber qual o ponto de situação relativo à instalação em Sintra da Faculdade de 
Medicina da Universidade Católica Portuguesa; 

 Demos conta na dificuldade de estacionamento à Unidade de Saúde de Sintra (Rua Dr. 
Alfredo da Costa); 

 Transmitimos preocupação coma situação vivida hoje nas escolas no que diz respeito ao 
amianto nas coberturas de vários estabelecimentos de ensino, bem como às sucessivas 
greves que têm por mote a falta de assistentes operacionais; 

 Manifestamos a nossa preocupação relativa à falta de segurança na Avenida Marquês de 
Pombal (Cacém), que originou esta semana o atropelamento de uma criança; 

 Solicitamos esclarecimentos sobre o encerramento compulsivo da nova unidade da 
Hikma, a qual aguarda a emissão de licença de utilização; 

 Solicitamos esclarecimentos sobre a previsão para a instalação da instalação da 
passagem pedonal sobre a linha férrea junto ao Departamento de Urbanismo, Portela de 
Sintra. 

 Constante da Ordem do Dia, a Recomendação produzida, no âmbito dos Relatórios 
produzidos pelas CPCJ’s, com o seguinte teor: 

 

RECOMENDAÇÃO Nº11-JPS/2019 

 1.804 novos Processos de Promoção e Proteção em 2018, registando-se um aumento dos 

instaurados através da CPCJ Oriental e um decréscimo dos instaurados através da CPCJ 

Ocidental.  

 Das 817 medidas de proteção aplicadas, foi a Medida de Apoio junto dos pais que assumiu 

preponderância (613) e as autoridades policiais e escolas assumem-se como principais entidades 

sinalizadoras. 

 Em matéria de principais problemáticas sinalizadas, destaque para o aumento significativo da 

Exposição a modelos de comportamentos desviantes, em especial a violência doméstica; 

negligência; criança abandonada ou entregue a si própria; criança/jovem que assume 

comportamentos que afetam o seu bem-estar e desenvolvimento e os maus-tratos físicos. 

 

 Considerando que a partir da leitura do Relatório de 2018 das CPCJ’s – cuja 
sistematização de dados, detalhe e qualidade de análise se saúdam -, se inferem algumas 
questões sobre que seria importante refletir e avaliar conjunta e construtivamente a 
eventual estratégia camarária para lhes dar resposta; 

 
1) Considerando que ao nível das necessidades internas elencadas, se refere, 

nomeadamente, a da reposição do nº de elementos de Apoio Técnico do ISS, definidos 
para a CPCJ (em nº de 2) e que somos levados a admitir que tal falha gerará implicações 
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graves ao nível do acompanhamento dos processos, avolumando a já identificada falta de 
recursos humanos para o crescente volume processual que se tem registado;  

 
2) Considerando ser consensual o reconhecimento do quão exigentes são as funções 

desempenhadas pelos técnicos, a dureza e dificuldade de muitas das situações 
vivenciadas, a responsabilidade inerente à sua avaliação, porquanto dela depende 
também o desenho de futuro daquelas crianças/jovens/famílias e só isso já exerce uma 
pressão brutal, geradora de muita ansiedade e que surge preconizada a estabilização do 
corpo técnico existente, o que, face ao reconhecimento do burnout da equipa, exigirá, 
também, medidas que poderão até talvez pecar por ser demasiado simbólicas, mas que 
podem amenizar ou confortar quem com esse estado justificadamente se confronta; 

 
3) Considerando que a isto se junta o elevado nº de horas extra realizadas por esta 

equipa de funcionários, sem que sejam remunerados por isso e que a  possibilidade de 
resgate do tempo acumulado nem sequer se assume como solução, na medida em que 
ou não o gozam, porque a carga de processos e os inconvenientes da sua acumulação já 
é, por si só, dissuasora, ou se legitimamente o fazem, nem que usufruindo apenas duma 
parte desse tempo, fica o serviço confrontado com aquela consequência, ou seja, com 
menos recursos mesmo que intermitentemente; 

 
4) Considerando que ao nível das necessidades externas sentidas, parece-nos ser 

justificável refletir-se sobre o necessário “Reforço do nº de Casas de Acolhimento no 
distrito de Lisboa”, garantindo o alargamento de uma resposta que se assume como 
essencial, para além das vantagens inerentes, em que os munícipes menores de idade 
não sejam deslocados geograficamente da sua comunidade, já bastando o 
“desenraizamento emocional” que o afastamento da família lhes provoca; 

 
5) Considerando a acérrima defesa do Acolhimento Familiar como medida a privilegiar 

em situações de crianças ou jovens em perigo, pelas reconhecidas vantagens 
emocionais e sociais até que seja possível a sua reintegração na família de origem ou em 
meio natural de vida; 

 
5.1) Considerando, em contraponto, que os números do último Relatório CASA são 

ilustrativos e demolidores, já que não apenas a principal medida de acolhimento 
continua a ser o Acolhimento Residencial, o que quer dizer, a institucionalização, 
seja bebé, criança até aos 6 anos, 10, 12 ou 16 anos, como é arrasadora a 
desproporção: das 7.553 crianças no sistema, 6.583 estavam 
institucionalizadas e só 246 se encontravam em acolhimento familiar, não 
havendo em Lisboa uma única família de acolhimento; 

 
5.2) Considerando que a crueza destes números e esta circunstância de inexistirem 

famílias de acolhimento em Lisboa, merecerá talvez que se vá mais longe, como 
aliás assume o Ministério do Trabalho, da Solidariedade e da Segurança Social: 
“(…) tem sido uma realidade pouco trabalhada, embora não se esteja a partir de 
um vazio”, mesmo depois duma reflexão aprofundada sobre o tema e de 
alterações na regulamentação para adaptação desta medida “a uma nova lógica”, 
por forma a torná-la mais cativante e menos discriminatória no que respeita a 
alguns pressupostos, como seja o acesso a direitos sociais, o acesso a todas as 
prestações a que uma criança tem direito e aos benefícios fiscais previstos; 
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6) Considerando ainda relacionada com estas matérias, a identificada necessidade de 
equipamentos para a infância, sobretudo dos 0 aos 3 anos e de componente de 
apoio à família, que permitam uma rápida e fácil integração das crianças acompanhadas 
pelas CPCJ’s e a imprescindibilidade de acesso de todas as crianças à educação pré-
escolar logo a partir dos 3 anos; 

 
7) Considerando que o mesmo tipo de problema se coloca ao nível dos mais jovens, surgindo 

referenciada no Relatório a premência de existirem estruturas comunitárias ou em 
contexto escolar, em que o desporto, a cultura e a educação não formal sejam 
dinamizadas como forma de ocupação dos tempos livres para aquele grupo etário; 

 
8)  Considerando, finalmente, que Cuidar de quem cuida, é assumido como um princípio 

orientador fundamental para a melhoria da qualidade da intervenção no sistema, 
 

Temos a honra de compartilhar algumas sugestões e recomendações, que ensaiam 
respostas possíveis a cada uma das questões elencadas, assim as submetendo a 
deliberação pelo Executivo Camarário: 

1) Insistir na responsabilização da tutela do Instituto de Segurança Social para 
garantir o suprimento da referida falta de meios, importando nesse âmbito 
questionar aquilo que já foi diligenciado pela autarquia, qual o ponto da situação 
e o que se perspetiva; 

 
2) A organização bimensal de duas ou mais sessões que promovam um incremento 

do nível de bem-estar e de descompressão face ao enorme peso profissional e 
anímico associado às funções nas CPCJ’s, para o que os serviços municipais 
poderiam procurar respostas que melhor se conformizassem aos objetivos, já que 
Cuidar de quem cuida é o desafio! 

 
3) Face ao acumulado de serviço extra realizado para além do horário normal, a 

proposta para o pagamento das horas extraordinárias realizadas ou pelo menos 
de parte delas, afigura-se de elementar justiça, mesmo que para tal haja que 
autorizar a ultrapassagem do limite anual, uma vez que sobrevêm razões que o 
justificam e essa será uma matéria sobre que o Executivo terá que posicionar-se; 

 
4) Ao nível do reivindicado aumento do nº de Casas de Acolhimento no distrito 

de Lisboa, avaliar se seria concretizável uma parceria entre o Estado, a CMS e 
uma instituição já com (ou sem) residência no Concelho, para erguer um projeto 
desta natureza através dessa iniciativa municipal - que passaria pela cedência de 
espaço e custeamento parcial das obras de adaptação, protocolando a 
priorização das crianças e jovens do Concelho.  

      Ousamos até sugerir que poderia a Câmara patrocinar um modelo de incentivo da 
responsabilidade social do tecido empresarial de Sintra para que empresas com 
sede no Município colaborassem e contribuíssem para esta solução, ajudando ao 
financiamento e replicando o conceito seguido pela Nova School of Business and 
Economics, cujo campus foi financiado através de crowdfunding junto de 
empresas e doadores individuais; 

 
5) A propósito daquilo que parece ser uma imprescindibilidade de mudança de 

paradigma, visando aumentar de forma significativa o número de Famílias de 
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Acolhimento, para tornar o Acolhimento Familiar um recurso com muito 
maior expressão, equacionar a promoção pela CMS, em colaboração com a 
Segurança Social, de ações de sensibilização e de esclarecimento sobre esta 
realidade, junto das Associações de Pais, junto das Escolas e dirigidas aos 
docentes e pessoal não docente e requerendo mesmo a colaboração do tecido 
empresarial do concelho para as acolher, sem descarte, naturalmente, da 
divulgação de informação através de folhetos com distribuição nos Centros de 
Saúde, entre outros, ajudando, assim, a uma clarificação tão urgente quanto 
necessária, para melhor sustentar qualquer decisão; 

 
6) Respondendo à necessidade de equipamentos para a infância, sobretudo 

dos 0 aos 3 anos e de componente de apoio à família, que permitam uma 
rápida e fácil integração das crianças acompanhadas pelas CPCJ’s e a 
imprescindibilidade de acesso de todas as crianças à educação pré-escolar logo 
a partir dos 3 anos:  

 
6.1) Avaliar a viabilidade de se estender o âmbito do louvável Programa 

Municipal de Bolsas Sociais para Creches e admitir a autarquia que se 
posicionassem como beneficiárias diretas as crianças sinalizadas pelas 
CPCJ’s, criando uma “bolsa” dentro da Bolsa e alocando um valor para 
dar resposta a estas situações de emergência social; 
 

6.2) Atendendo à eventual dificuldade de garantir a preconizada resposta ao 
nível da integração das crianças acompanhadas pelas CPCJ’s na 
educação pré-escolar, admitir a criação de Bolsas Sociais que, em caso 
de inviabilidade de resposta ao nível do ensino público, permitissem que 
essas crianças frequentassem o pré-escolar num equipamento da rede 
solidária ou entidade privada com quem se protocolasse a 
disponibilização de lugares mediante teto financeiro a estipular; 

 
7) Com o mesmo tipo de problema a colocar-se ao nível dos mais jovens, surgindo 

referenciada no Relatório a premência de existirem estruturas comunitárias 
ou em contexto escolar, em que o desporto, a cultura e a educação não 
formal sejam dinamizadas como forma de ocupação dos tempos livres para 
aquele grupo etário, seria preconizável que a autarquia celebrasse contratos-
programa com algumas associações que dinamizassem clubes consagrados a 
atividades de diferente âmbito e que pudessem dar acolhimento aos jovens para 
uma ocupação construtiva do tempo não letivo. 

      Tais clubes, a funcionar preferencialmente nas escolas, permitiriam a frequência 
de jovens alunos de outras escolas, de modo a que a oferta fosse mais alargada 
e, em função da idade, os jovens pudessem optar pelas atividades que mais os 
sugestionassem, admitindo-se que esta iniciativa entroncasse numa resposta 
muito valorizável a ter em conta nos processos sinalizados pelas CPCJ’s; 

 
8) Atendendo a que cuidar de quem cuida, é considerado um princípio 

orientador fundamental para a melhoria da qualidade da intervenção no 
sistema, preconizar-se-ia também neste âmbito, a disponibilização de ações de 
formação para aquisição ou reforço de competências  em  áreas  como  auto-
valorização  e  promoção da auto-estima,  saber viver com otimismo,  a 
importância de ser positivo na formação dos mais novos e a conciliação da vida 
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profissional e familiar, convidando as equipas técnicas das instituições a acolhê-
las ou frequentá-las. 
 
8.1. Uma sugestão final prender-se-ia com a oportunidade da autarquia dinamizar 
um fórum de reflexão sobre as necessidades e desafios sentidos pelas 
Casas de Acolhimento de crianças e jovens em risco, que moram em Sintra, 
no sentido de promover uma troca de impressões profícua e, depois de 
sistematizadas as conclusões, poder assumir-se como mediadora junto da tutela 
das mesmas, dando visibilidade e eco aos seus anseios e dificuldades e, 
porventura, concorrer, dentro daquilo que seja possível, para o encaminhamento 
de soluções. Esta iniciativa, na linha do realizado pela Fundação Calouste 
Gulbenkian, não só daria visibilidade à obra que desenvolvem, como, surgiria na 
linha daquilo que surge proposto entre Recomendações que emanaram de toda 
a experiência junto das instituições que integram o sistema nacional de 
acolhimento. 

 

 

19 Reunião de Câmara, 48ª – Ordinária e Pública 

Levantadas as seguintes questões antes do Período da Ordem do Dia: 

 Solicitada informação relativa à marcação de reunião com o Ministro da Educação no que 
respeita ao número insuficiente de assistentes operacionais nas escolas do Concelho, 
bem como a remoção nas escolas das placas de fibrocimento que contêm amianto; 

 Relativamente à degradação dos transportes públicos, sobretudo no setor ferroviário, foi 
requerida informação relativa à marcação de reunião com o Ministro do Planeamento e 
das Infraestruturas; 

 Solicitado o ponto de situação relativo à presença da administração da Tratolixo em sede 
de reunião de câmara, conforme sugerido pelo grupo de Vereadores “Juntos Pelos 
Sintrenses”, para apresentação da estratégia daquela empresa inter-municipal (Cascais, 
Mafra, Oeiras e Sintra). 

 
 
 

 Press-release “Câmara Municipal de Sintra troca património classificado por betão! 

- Quando é o dinheiro que vale mais” 

 
Foi em 2006 que o conjunto urbano da Bela Vista, conhecido como Quinta Ribeiro de 
Carvalho, (UF de Cacém e S. Marcos), englobando um total de 6.622 m2, se viu 
classificado como Imóvel de Interesse Municipal, em virtude de se considerar ser 
representativo da arquitetura do início do séc. XX e de ostentar uma riquíssima 
ornamentação com painéis de azulejos em torno dos vãos, datados de 1920, o que 
justificava a sua preservação. 
Ora parte daquilo que esteve então subjacente ao processo, viu ruir a sua eficácia, com a 
proposta de desclassificação de mais de um terço da sua área, hoje submetida a 
deliberação do Executivo camarário, subjazendo-lhe o argumento de que a área em causa 
já não reúne os critérios que justificaram a sua integração no processo de classificação. 
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Aquilo que era motivo para salvaguarda deixou de o ser, invocando-se que os restantes 
imóveis integrantes da parte rústica da quinta, cujas datas de construção são posteriores 
e que “(…) se apresentam com pouco interesse”. 
Ares do tempo, perguntar-se-ia? 
São antes ventos duma mudança de paradigma, uma vez que, instado pelos Vereadores 
da Coligação “Juntos Pelos Sintrenses”, a explicar o porquê desta proposta, já que o 
motivo para ter sido iniciado o processo para a sua desclassificação deixava adivinhar que 
algo encobria, eis que se viu clarificado pelo Sr. Presidente que estava prevista para o 
local uma urbanização de vivendas! 
Ficava uma vez mais claro, a obsessiva visão economicista que caracteriza a atual gestão 
camarária, ao trocar património classificado por betão. 
Defendida pelo conjunto dos Vereadores a sua integração no Parque Linear (no âmbito 
do Pólis) e que fosse conferida ao imóvel uma função social, foi ainda com espanto que 
receberam como contra-argumentação que a recuperação do edifício principal seria 
alavancada pela urbanização. 
Como se a mesma estivesse dependente de fundos financeiros para se ver garantida! 
Numa Câmara que apresentava em setembro último um saldo orçamental superior a 167 
M€, esse é, obviamente, um argumento nulo! 
O Voto Contra da Coligação “Juntos Pelos Sintrenses” selou a sua posição e o seu repúdio 
pela opção da Câmara. 

Sintra, 19 de novembro de 2019 

       “Coligação JUNTOS PELOS SINTRENSES”      

 

21 Reunião de Câmara, 6ª – Extraordinária e Pública 

 

Apresentada uma Declaração de Voto sobre a revisão do PDM, antes do Período da 

Ordem do Dia, cujos termos resumidamente poderão assim especificar-se: 

O Voto Contra dos Vereadores do PSD/CDS foi veementemente sustentado numa Declaração de 
Voto que se anexa, assente em questões de princípio que podem resumidamente ver-se 
classificadas do seguinte modo: 

- A forma como a CMS construiu o documento, à margem dos munícipes, traduzindo-se numa 
fraca participação cívica e má gestão das reclamações, quando um documento estratégico desta 
natureza, pelo compromisso que estabelece para o desenvolvimento integral do Concelho e pela 
forma como condiciona a vida e a expectativa dos cidadãos, exigia outro empenho por parte da 
liderança da autarquia, suscitando-nos ainda preocupação a circunstância de não ter 
sido expresso o parecer favorável do ICNF, enquanto autoridade nacional de conservação da 
natureza e autoridade nacional florestal e de tomar por base instrumentos estatísticos, cuja maioria 
foi produzida entre 2001 e 2011, assentando, assim, em pressupostos porventura desatualizados; 

- A forma como a CMS encara e projeta o município para o futuro, dando-se como exemplo a 
redução das áreas industriais (12,5%), que penalizarão o dinamismo económico e a criação de 
emprego e a deixar adivinhar nefastas tendências para forte especulação imobiliária; 

- A redução do solo urbano, sobretudo refletida nas zonas rurais do Concelho, prejudicando os 
pequenos proprietários e pondo em causa as pretensões de milhares de pessoas que 
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ambicionariam encontrar soluções de habitação dentro da família, acentuando-se o ciclo de 
afastamento dos mais novos e o definhamento das comunidades rurais, merecendo igualmente 
espanto e repúdio a desclassificação de terrenos licenciados pela CMS; 

- A fragilidade do ponto de vista social, uma vez que identifica carências, mas não aponta 
soluções, sendo omisso na programação da construção de novos equipamentos, também 
revelador da descoordenação e da ausência de liderança política, ao não o articular com o Plano 
Plurianual de Investimentos; 

- A circunstância de ser descurada a dimensão ambiental, já que mesmo se é dito que a otimização 
da vertente energética e climática é parte integrante do planeamento urbano, a verdade é que há 
áreas como a da gestão dos resíduos - nomeadamente no que se refere à biomassa ou às lamas 
provindas da economia da pedra ou a uma Rede de Ecocentros -, que não contam com o destaque 
necessário e exigível num documento estruturante com esta importância. 

Tudo somado, esta revisão do PDM redunda numa proposta abstrata, sujeita a interpretações 
discricionárias, a entendimentos diversos e contraditórios, assentes na surpreendente falta de 
clareza, no pior sentido do termo. 

Este é um PDM do PS, que não conseguiu gerar consensos com as outras forças políticas 
presentes no Executivo Camarário, fruto duma gestão do quero, posso e mando! 

E se ao Presidente compete valorizar o documento, cujos princípios naturalmente subscreve; aos 
Vereadores da oposição compete identificar os erros, as fragilidades e as omissões. 

 

 Press-release “Um PDM que tira aos pequenos para dar aos grandes” 

 

 

Dezembro 

3 Reunião de Câmara, 49ª –Ordinária e Privada 

Levantadas as seguintes questões antes do Período da Ordem do Dia: 

 Evocação de memória a duas personalidades da história e da politica portuguesa, 
Francisco Sá Carneiro e Adelino Amaro da Costa, na véspera do dia em que há 39 anos 
ocorreu o seu falecimento num desastre de aviação;  

 Referência à falta de condições de infraestruturas da Estação da CP da Portela de Sintra, 
principalmente nos dias de chuva, impossibilitando a espera nas plataformas; 

 Alerta sobre as operações de poda das árvores, ressalvando o prazo que medeia entre a 
poda e a recolha dos resíduos verdes; 

 Identificados problemas ao nível do saneamento básico no Casal da Mata; 

 A propósito da Informação Nº 1 sobre o Jardim de S. João, na freguesia de Algueirão, 
Mem-Martins e o “Início do procedimento, por Concurso Público, para a Empreitada de 
requalificação”, salientada a aparente discrepância de metodologia com o verificado 
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quanto ao Parque Intergeracional na Portela de Sintra, já que neste caso contaria a 
mesma com uma parte do financiamento pela UF Sintra; 

 Suscitada uma reflexão sobre o êxodo dos médicos para fora do país e implicações desta 
tendência na colocação de médicos de família nos Centros de Saúde de Sintra e até 
mesmo no futuro hospital; 

 A propósito da reunião aprazada para a próxima 6ª feira, entre os Diretores de 
Agrupamento de Escolas e o Vereador com o Pelouro da Educação, alerta para o facto 
do rácio de assistentes dever ser calculado em função do nº de alunos e da dimensão das 
escolas e espelhar ainda o apoio diferenciado exigido pelas diferentes problemáticas dos 
alunos com NEE;  

 Saudadas as melhorias nas iluminações de Natal e defendido que deveriam ser 
extensivas às zonas urbanas. 

 

 

 Press-release “A tentação da nacionalização municipal da atividade turística” 

Foi hoje presente em Reunião Camarária para deliberação pelo Executivo, uma Proposta 

subscrita pelo Presidente, cujo âmbito remete para a autorização para que a Empresa 

Municipal de Estacionamento de Sintra (EMES EM, S.A.) explore o serviço público de 

transporte turístico no Município de Sintra e através da qual a Câmara e os Sintrenses 

ficam finalmente a saber e a perceber as opções que foram sendo tomadas ao longo dos 

últimos 6 anos. O mistério, para muitos, fica agora esclarecido: 

A Câmara através desta proposta pretende vir a constituir-se como entidade 

exploradora de serviço público de transporte turístico no Concelho de Sintra. 

Para chegar aqui a Câmara foi dando passos ao longo destes últimos 6 anos e fê-lo 

sempre com o argumento de que era preciso regular o caos que se vivia no Centro 

Histórico de Sintra.  

Avançou e recuou com propostas de Regulamento de Trânsito – não havendo novidades 

relativamente à última -, alterou sentidos de trânsito, sonhou com parques periféricos, 

condicionou acessos e assim também a vida aos residentes, dificultou a atividade 

económica e nesta elegeu uma parte do setor para justificar os limites que impôs, 

utilizando argumentos que raiaram o caricato, como a célebre frase das fagulhas dos tuk-

tuk como putativas responsáveis por fogos na Serra!.Com a proposta hoje dada à 

apreciação, ficamos a saber que a Câmara quer ser concorrente dos privados.  

Sejamos claros, de uma parte dos privados, porque pretende limitar a vida de muitos para 

beneficiar apenas alguns.  

Na prática é disso que se trata com o anúncio do lançamento de concurso para encontrar 

um privado que fique com a parte de leão e que venha a jogo com a garantia de avultadas 

receitas provenientes de um negócio que tem a garantia da diminuição da concorrência. 

Sobre o concurso anunciado de cerca de 10 milhões de euros em 5 anos, impõe-se uma 

pergunta. Quem o estimou e com que pressupostos foi calculado aquele valor?  

A ausência de informação também neste ponto é preocupante.  
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Aliás, sobre as questões relativas à mobilidade no concelho o que fomos recebendo foram 

missões relativas aos pedidos que fomos fazendo, incluindo sobre o estudo que nunca 

apareceu. 

Mas não ficamos por aqui em matéria da crítica que fazemos ao texto em análise.  

Com a opção que nos é apresentada, a Câmara passa de elemento regulador, papel 

que muitas vezes não assumiu ou não quis assumir para que o caos viesse a justificar 

as fortes restrições de circulação entretanto assumidas, a interveniente no negócio do 

transporte turístico, tornando-se aqui regulador e operador, em simultâneo e retira 

disso enormes vantagens pela prerrogativa administrativa que detém. 

Valerá a pena acrescentar um outro ponto a esta discussão.  

Com esta decisão a Câmara passa direta ou indiretamente a controlar e/ou condicionar 

as duas partes da operação turística em Sintra, uma vez que gere também o acesso ao 

património cultural edificado, pela gestão da bilhética, através da Fundação CulturSintra 

e da Parques de Sintra Monte da Lua.  

Poderíamos afirmar, no limite que estamos perante a nacionalização municipal da 

atividade turística, se a ela acrescentarmos o que se passou com a novela inacabada 

do Hotel Netto.  

É uma visão da missão da autarquia que repudiamos e da qual nos distanciamos no que 

diz respeito ao entendimento do Partido Socialista relativo à Câmara ser um agente 

económico, concorrendo com privados e retirando vantagens por ser ao mesmo tempo 

regulador. 

 

Por fim, a forma como vemos a Serra.  

 

Acreditamos no conceito de fruição da natureza, da sua apropriação pública pela visitação 

de turistas e residentes do concelho, da liberdade de acesso quanto à opção de 

deslocação e, sobretudo, pelo privilégio que ela oferece como espaço natural muito antes 

de edificado por monumentos que hoje impõem a restrição que hoje se quer aqui aprovar.  

 

O verdadeiro efeito da medida será o afastamento dos munícipes e visitantes 

nacionais da Serra de Sintra, dado que para dela usufruir terão sempre que utilizar 

um transporte pago. Ao tentar controlar o fluxo turístico, a medida resulta na criação 

duma zona exclusiva a turistas! 

 

Não terminamos sem antes deixarmos uma reflexão.  

 

Por que motivo quer a Câmara, a pretexto da ordenação, impor limites pelo lado mais 

fácil, já que bastaria por exemplo, aplicá-los em certas épocas do ano e, dentro destas, 

em determinados horários ou recusa regular o acesso através da venda limitada do 

número de bilhetes por horários de visitação? 

 

Não somos a favor do caos na Serra e estranhamos ainda não ter sido apresentado 

o Plano de Mobilidade de Sintra, que deveria ser a base de sustentação de todas estas 

opções! 
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A Coligação “Juntos Pelos Sintrenses”, bem como o Movimento que lhe deu 

origem, é constituída e suportada por gente de cá! 

Gente que ama a sua terra e a sua Serra! 

Votámos contra, como não poderia deixar de acontecer! 

 

Sintra, aos 3 de dezembro de 2019 

       Coligação “JUNTOS PELOS SINTRENSES”      

 

 

17 Reunião de Câmara, 50ª –Ordinária e Pública 

             Levantadas as seguintes questões antes do Período da Ordem do Dia: 

 Alerta sobre reincidência da praga de processionária (lagarta do pinheiro) na EB1/JI de 
Vila Verde; 

 Insistência sobre falta de iluminação na rotunda do Cacém que dá acesso a Paiões; 

 Referência ao estado em que se encontram alguns equipamentos desportivos e parques 
urbanos e infantis na freguesia de Rio de Mouro, em resultado de visita feita ao local; 

 Requerido o ponto da situação relativamente aos acessos à Urbanização do Alto de 
Tercena, em resultado do empreendimento que está previsto para o local; 

 Levantada a questão do horário de funcionamento do parque de estacionamento do 
Edifício Sintra, próximo ao CCOC e gerido pela EMES, que ao estar encerrado aos fins-
de-semana e feriados, não dá resposta aos constrangimentos de estacionamento e não 
serve também a economia local; 

 Manifestada preocupação relativamente às agressões ocorridas em Massamá, junto ao 
parque próximo da sede da União de Freguesias de Massamá e Monte-Abraão; 

 Manifestada apreensão relativamente às dificuldades financeiras da SOLAMI (IPSS de 
Casal de Cambra), naquilo que põe em causa o pagamento do subsídio de Natal aos 
colaboradores, bem como as respostas sociais que são prestadas na área da infância e 
idosos; 

 Breve reflexão sobre as decisões da Câmara relativas à mobilidade no Centro Histórico; 

 Alusão às circunstâncias da morte do ator José Lopes e sugerida uma reflexão sobre o 
apoio das instituições da rede social. 

 

 


